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RESUMO 

O método epistemológico da pesquisa tem por base o processo dialógico dos 
indivíduos entre si e com a realidade do meio ambiente em que estão inseridos. 
Representa uma experiência, junto às transformações de atitude em relação 
aos espaços, as imagens e perfis que as pessoas erguem de uma realidade e 
de um lugar, assim como a maneira de explanar suas histórias e experiência no 
local. Como metodologia, utilizou-se a pesquisa-ação, com abordagem 
qualitativa e caráter participante, em que, no primeiro momento, foi aplicado um 
questionário visando diagnosticar as concepções do meio ambiente dos alunos 
(ensino médio e fundamental), bem como da comunidade local envolvida. No 
segundo momento, os alunos (ensino médio) desenvolveram atividades entre 
eles e também entre os alunos do primeiro ciclo do ensino fundamental, na 
tentativa de consolidar os anseios e expectativas observadas nos questionários 
ora aplicados que, de certa forma, muitas das vezes extrapolaram os 
conhecimentos teóricos das disciplinas do ensino médio, contextualizando com 
a prática. Dentre essas atividades, foram realizadas: campanhas educativas de 
coleta seletiva, campeonato de histórias em quadrinhos sobre Educação 
Ambiental, jogos interativos, culinária alternativa, passeios ecológicos, cursos 
sobre conhecimentos básicos a respeito do meio ambiente, gincana para 
escolha do slogan do projeto e encontros com a comunidade do Bairro. 
Alcançamos os procedimentos mais específicos, como: Ferramentas de 
identificação dos problemas ambientais do Bairro Palhada, situado na Cidade 
de Nova Iguaçu RJ; Meios para a divulgação, sensibilização da comunidade 
escolar com respeito aos problemas detectados, estabelecimento de parceria e 
instrumentos para a capacitação dos professores e alunos da escola foram 
objetivos alcançados na execução da pesquisa. As atividades desenvolvidas  
possibilitaram uma maior reflexão sobre o histórico local, de forma que os 
sujeitos da pesquisa mudaram atitudes a partir  das atividades desenvolvidas 
no decorrer do trabalho. A dimensão da questão ambiental foi ampliada nesse 
contexto.  

 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Ambiental; Trabalho por Projeto; Comunidade Escolar 
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ABSTRACT 

The epistemological method of the research has for base the dialogic 
process of the individuals between itself and with the reality of the environment 
where they are inserted. It represents an experience, together to the 
transformations of attitude in relation to the spaces, the images and profiles that 
the people raise of a reality and a place, as well as the way to explain its 
histories and experience in the place. As methodology, it was used research-
action, with qualitative boarding and participant character, where, at the first 
moment, a questionnaire was applied having aimed at to diagnosis the 
conceptions of the environment of the pupils (average and basic education), as 
well as of the involved local community. At as the moment, the pupils (average 
education) had developed activities between them and also he enters the pupils 
of the first cycle of basic education, in the attempt to consolidate the yearnings 
and expectations observed in the applied questionnaires however that, of 
certain form, many of the times had surpassed the theoretical knowledge of 
them you discipline of average education, contextual with the practical one. 
Amongst these activities, they had been carried through: educative campaigns 
of selective collection, interactive championship of histories in small pictures on 
Ambient Education, games, alternative food, ecological strolls, courses on basic 
knowledge regarding the environment, gincana for choice of the slogan of the 
project and meeting with the community of the Quarter. We reach the 
procedures most specific, as: Tools of identification of the ambient problems of 
the Palhada Quarter, situated in the City of New Iguaçu, RJ; Half for the 
spreading, sensitization of the pertaining to school community with respect to 
the detected problems, establishment of partnership and instruments for the 
qualification of the professors and pupils of the school objective had been 
reached in the execution of the research. The developed activities make 
possible a bigger reflection on the local description, of form that the citizens of 
the research had changed attitudes from the activities developed in elapsing of 
the work. The dimension of the ambient question was extended in this context. 

 

 

WORD KEYS: Ambient Education; Work for Project; Pertaining to school Community 
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INTRODUÇÃO 

 

A Educação Ambiental, há poucas décadas discutida no Brasil, vem 

assumindo novas dimensões a cada ano, principalmente pela urgência de 

reversão do quadro de deterioração ambiental em que vivemos, efetivando 

práticas de desenvolvimento sustentável e melhor qualidade de vida para todos 

e aperfeiçoando sistemas de códigos que orientam a nossa relação com o meio 

natural. Trata-se de compreender e buscar novos padrões, construídos 

coletivamente, de relação da sociedade com o meio natural. 

No campo escolar a Educação Ambiental está presente nas Propostas 

Curriculares do Ensino Fundamental de 21 estados brasileiros1, cuja Proposta 

Curricular de Ciências tem como eixo norteador o meio ambiente e está 

presente também nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN)2 como tema 

transversal, perpassando todas as disciplinas do currículo. Pressupõe a 

discussão de questões éticas, ecológicas, políticas, econômicas, sociais, 

legislativas e culturais3 

                                                
 
1 BARRETO, E. S. et. alii. Os currículos do Ensino Fundamental para as escolas brasileiras. São Paulo: 
Autores Associados/FCC, 1998. (Coleção Formação de Professores). 
2 MEC. Secretaria de Educação Formal. Parâmetros Curriculares Nacionais. V. 9, Meio Ambiente e 
Saúde, Brasília: 1997. 
3 KOFF, E. D. ; LIPOVETSKY, N. Educação Ambiental e o Ensino de Ciências: alguns pontos. Brasília: 
Secretaria Municipal de Educação, 1996. p. 16. 
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Foi considerado que a participação de alunos do Ensino Fundamental  

da comunidade do Bairro Palhada4 na Cidade de Nova Iguaçu, no presente 

estudo de Educação Ambiental, os aproximasse da realidade local, permitindo  

a percepção da diversidade sócio ambiental e da indissociabilidade entre a 

teoria e a prática referentes à educação ambiental, possibilitando, ao mesmo 

tempo, a construção de uma práxis que contribua para o desenvolvimento 

relações de equilíbrio entre natureza/sociedade humana. 

Dessa forma, foi aplicado questionário em que tornou possível a análise 

da realidade de um determinado ambiente, assim como a elaboração de uma 

proposta de intervenção. 

OBJETIVOS:  Os objetivos da presente pesquisa consistiram em: 

Objetivo Geral 

Avaliar uma modalidade de trabalho pedagógico, através de projetos, 

buscando o desenvolvimento da educação ambiental nos alunos do Ensino 

Fundamental e Médio-Técnico. 

Objetivos Específicos 

Proporcionar condições aos discentes do Ensino Fundamental para que 

possam vivenciar os problemas ambientais, propondo melhorias ou possíveis 

soluções nesta temática.  

                                                
 
4 Palhada é um pequeno bairro de Nova Iguaçú, Rio de Janeiro -Brasil 
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Possibilitar aos alunos condições eficazes de redimensionamento da 

relação teoria-prática. 

Cooperar com elementos teóricos e práticos para a ampliação da 

educação ambiental na cidade de Nova Iguaçu-RJ. 

 

O campo de estudo 

Na periferia os obstáculos parecem ser maiores, a população padece 

por deficiência de infra-estrutura básica. Com o aumento populacional, cidades 

se desenvolvem desordenadamente, aumentam também riscos de epidemias e 

de doenças infecto-contagiosas. A fome, a falta de emprego e de  moradia, de 

saneamento básico, de lazer e de escola, a deficiência no transporte urbano e 

a marginalidade são problemas que afligem a população que vivem ao entorno 

dos centros urbanos. 

Neste contexto, o bairro é considerado como bolsão de pobreza da 

cidade, onde a população sofre com os problemas ocasionados pela ausência 

de recursos econômicos, na maior parte das vezes em situação de miséria. No 

local, pode-se ver um lugar em que se comprovam problemas ambientais que 

abarcam as inter-relações e interdependência dos inúmeros elementos de 

construção e conservação da vida. 
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Em termos de educação ambiental, entende-se ser necessário um 

trabalho ligado aos princípios da excelência do ser humano, do conhecimento, 

da responsabilidade, da dependência recíproca e da qualidade de vida5 

Apreendendo a escola como um espaço onde acontece a maior parte do 

processo de socialização dos alunos - o que nela se faz, se diz e se valoriza, 

se constitui para as crianças, um modelo do que a sociedade quer e confirma - 

ela passa a ser um dos instrumentos principais para o desenvolvimento da 

Educação Ambiental local. 

A metodologia utilizada foi do tipo pesquisa-ação porque, segundo os 

desdobramentos teóricos de Thiollent (1986), existiu, como o próprio nome 

aponta, uma ação por parte dos pesquisadores, ação esta, problemática, que 

mereceu investigação para ser elaborada e conduzida. Assim, os sujeitos da 

pesquisa, conjuntamente com o pesquisador, teve papel ativo no 

equacionamento dos problemas encontrados, no acompanhamento e avaliação 

das ações, organizando assim sua ação. É, por isso que na pesquisa-ação, 

deve-se definir com precisão a ação, seus agentes, seus objetivos e 

obstáculos. Coisa que o grupo participante nesse trabalho se preocupou 

elaborando, inclusive, uma  metodologia atrelada aos objetivos dessa 

modalidade. Enfim, a pesquisa-ação é uma forma de experimentação em 

situação real, na qual os pesquisadores intervêm conscientemente. Os 

participantes não são reduzidos a cobaias e desempenham um papel ativo, 

contextualizando, na prática, toda teoria absorvida nas disciplinas do Ensino 

                                                
 
5 RADESPIEL, M. Temas Transversais: Oficina 1. Meio Ambiente, 1998. p.24-25. 
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Médio – técnico, bem como do Ensino Fundamental,  concretizando a proposta 

deste trabalho. As variáveis, de seu lado, não são isoláveis, posto que todas 

elas interferem no que está sendo observado. Portanto, assim como nas outras 

pesquisas da linha interpretativista, a substancialidade dos pesquisadores não 

é total, pois o que cada pesquisador observa e interpreta nunca é independente 

da sua formação, de suas experiências anteriores e do próprio “mergulho” na 

situação investigada. O cenário de estudo foi a Escola Técnica Estadual João 

Luiz do Nascimento, bem como a Escola Municipal Edna Umbelina de Santana 

da Silva, com a inclusão da comunidade no seu entorno, pertencente ao Bairro 

periférico da cidade de Nova Iguaçu, chamado de Palhada e os sujeitos da 

pesquisa se constituíram de 22 (vinte e dois) alunos do Ensino Médio-técnico e 

também os 250 (duzentos e cinqüenta) alunos do Ensino Fundamental da 

Escola e Bairro citado anteriormente.  

 

METODOLOGIA 

Foram realizadas visitas às escolas com a finalidade de apresentar a 

proposta de Educação Ambiental e conhecer o projeto político pedagógico das 

mesmas, discutindo -se a harmonia entre ambos. 

Na seqüência, os discentes foram divididos em grupos, acompanhados 

pelas docentes orientadoras. Foi apresentada a proposta do estudo, assim 

como perspectiva esperadas. Foram elaborados e aplicados questionários 

buscando definir o perfil local. 
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A presente Dissertação teve por pressuposto a pesquisa-ação com 

abordagem qualitativa e caráter participante, onde se buscou focos de 

interesse amplos, que foram definidos no decorrer do desenvolvimento do 

estudo. 

Os sujeitos da pesquisa foram os alunos da Escola Técnica Estadual da 

referida cidade, funcionando como praticantes dos ensinamentos teóricos 

absorvidos nas disciplinas da grade curricular do ensino Médio, intimamente 

ligadas à Educação Ambiental (Geografia, Biologia, Química, dentre outras), 

bem como os alunos do primeiro ciclo do Ensino Fundamental da Escola 

Municipal situada no referido bairro, em que esses atores, após atuação dos 

primeiros, foram preparados para desenvolver a multiplicação dos 

conhecimentos ora absorvidos,  no âmbito comunitário e familiar.   

Em relação à coleta dos dados, foi adotada a técnica de questionário, 

guiada por uma lista de perguntas baseadas no tema principal da pesquisa. O 

questionário foi preparado para esta finalidade, tendo por objetivo organizar os 

dados acerca da questão. Este formato terá por finalidade deixar emergir a 

visão de mundo do entrevistado. 

Outra técnica considerada foi a da observação, adotada no local, com 

várias incursões dos alunos na comunidade estudada, sendo utilizada para 

registrar emoções, expressões corporais que complementaram os dados. 

Também foi utilizada a análise documental para a coleta de dados secundários. 

Em relação à análise dos dados obtidos nos questionários, na observação e 

nos documentos escritos, foi derivada dos processos de análise de dados  

qualitativos. 
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Os participantes do questionário foram selecionados em decorrência dos 

conhecimentos históricos, da precariedade local (Meio Ambiente) e das 

informações de que disponham em torno do tema proposto. A identidade dos 

entrevistados foi protegida, não sendo revelada no relatório do presente 

trabalho. Tal fato se deu devido a alguns depoimentos comprometedores, 

expondo vários políticos da referida cidade, por privilegiarem ações de cunho 

eleitoreiro, sem relevância para os problemas ambientais do bairro pesquisado. 

É importante ressaltar que nas metodologias qualitativas, os sujeitos da 

pesquisa não são reduzidos a variáveis isoladas ou a hipóteses, mas vistos 

como parte de um todo, em seu contexto natural, habitual. Considerando-se 

também que ao reduzir pessoas a agregados estatísticos, perde-se de vista a 

natureza subjetiva do comportamento humano.  

O trabalho teve como escopo, a demonstração de que: 

�� A educação ambiental se coadunando com o modelo econômico, 

social e cultural vigente, bem como com as formas de fazer 

políticas, ciências e artes, não esquecendo ainda de que a 

mesma procura entusiasmar o cotidiano de cada ser humano, 

propondo relações sociais e afetivas baseadas na ética, na justiça 

e na sustentabilidade. 

�� A busca da qualidade do processo educativo é de fundamental 

importância para a eficiência da educação ambiental. 

�� A educação ambiental necessita sempre manter sua 

autodeterminação e autonomia crítica, só assim poderá ser uma 
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real possibilidade de mobilização social e sensibilização do 

cidadão frente aos complexos problemas ambientais locais, 

regionais, nacionais e planetários que marcaram o final do século 

XX e o início do século XXI. 

�� A preocupação central é analisar a educação ambiental com mais 

clareza, tentando mostrar à possibilidade que os seres humanos 

têm, ao assumir uma nova postura referente à qualidade de vida, 

e a educação ambiental, formando a base sólida de uma 

sustentação para uma proposta de educação verdadeiramente 

ambiental. 

�� Uma atitude crítica em relação às arbitrariedades que ocorrem no 

meio ambiente e principalmente, quais as conseqüências para a 

população que vive neste habitat. A partir de estudos das 

dimensões teórica e prática da educação ambiental, demonstrar 

como a mesma pode funcionar como um elemento catalisador 

para alcançar o desenvolvimento sustentável e uma melhor 

qualidade de vida. 

 

ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 Esta dissertação está estruturada em cinco capítulos. O primeiro 

capítulo, intitulado “Trajetória da Educação Ambiental: discussões iniciais”, 

apresenta um histórico de como se deu o surgimento da temática no início da 

humanidade, bem como os seus desdobramentos teóricos e legais na 
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atualidade tanto no Brasil como em todo o mundo. O segundo capítulo, retrata 

a respeito da importância do “Planejamento Ambiental”, enfatizando sua 

imprescindibilidade através de um análise histórica com vistas no progresso da 

interligação do homem com a natureza, de forma sustentável. No terceiro 

capítulo, a “Questão Socioambiental” é apresentada através de uma narrativa 

que mostra como a educação pode aglutinar a temática ambiental, de forma 

que o aluno consiga ter não somente a formação de cidadania, mas também 

possuir mecanismos teóricos e práticos que o faça refletir a respeito das 

relações sociais como um todo, sobre a vida (inclusive pessoal), o espaço por 

ele ocupado, os seres vivos que estão ao seu redor, facilitando inclusive um 

entendimento no nível macro, ou seja, do planeta em si.  No quarto capítulo, 

que relata o trabalho empírico, a comunidade e o meio ambiente são 

abordados em função do propósito deste estudo, considerando a importância 

que o papel do meio ambiente assume junto a comunidade local envolvida, que 

com ele interage e nele fixa suas raízes, resultando numa integração através 

de um complexo ecossistema local, possibilitando uma plena reflexão dos 

meios de processamento da interação existente entre eles, bem como das suas 

diferentes formas de ocorrência, pois a comunidade em si funciona como uma 

parte extremamente atuante junto ao meio ambiente. O capítulo cinco faz o 

fechamento da questão, desenvolvendo um apanhado de conhecimentos e 

trabalhando analiticamente com o desenvolvimento local e a territorialidade. 
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CAPÍTULO I 

TRAJETÓRIA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL: discussões inicia is 

 

Desde o aparecimento da espécie humana neste planet a, existe 

uma interação entre o homem e o “meio”. Esta intera ção é um 

aspecto intrínseco do desenvolvimento do homem. A 

capacidade de modificar suas relações com o meio na tural e o 

meio criado, isto é, o meio social e cultural, e de  transformar o 

próprio meio passou por várias etapas. A esse respe ito, os 

aspectos que distinguem fundamentalmente a sociedad e 

contemporânea daquelas que a precederam são a rapid ez das 

modificações do meio, provocadas pela revolução cie ntífica e 

tecnológica, seu caráter massificador e a universal idade de 

algumas de suas conseqüências. (UNESCO, 2002, p. 21 ). 

 

A Educação Ambiental - EA se desenvolveu a partir da situação local 

vivenciada por todos, envolvendo atualmente a preocupação com os problemas 

ambientais. Após diversos congressos internacionais, tem-se hoje a 

preocupação com os aspectos globais e uma grande quantidade de 

documentos, políticas, leis, declarações e definições sobre educação 

ambiental. Dessa forma, a educação pode ser caracterizada como um 

processo no qual indivíduos tomam consciência do seu meio ambiente, seja 

natural ou construído, e adquirem conhecimentos, valores, habilidades, 
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experiências e determinação em busca da prática social, a fim de encontrar 

soluções para os problemas sócio-ambientais, e melhorar as relações dos 

seres humanos entre si. (STOREY, 2002, p. 09). 

Os problemas ambientais têm exigido muito mais do que medidas 

pontuais que busquem resolver problemas a partir dos seus efeitos, ignorando 

ou desconhecendo as suas causas. De acordo com Munhoz6 a questão 

ambiental deve ser tratada de forma global, considerando que a degradação 

ambiental é resultante de um processo social, determinado pelo modo como a 

sociedade apropria-se e utiliza os recursos naturais. 

Os problemas do meio ambiente, que se englobam freqüentemente 

na expressão “crise ecológica”, são de natureza, envergadura e 

complexidade muito diversas [...] a deterioração dos ecossistemas e 

das paisagens; a desertificação; a crescente escassez dos recursos 

e dos desperdícios; as múltiplas causas da nocividade e da poluição; 

a degradação da qualidade de vida, justificaram amplamente o 

alarme surgido nos últimos trinta anos. Existem problemas 

ambientais em todos os países e em todas as fases do 

desenvolvimento econômico, mas quase sempre a abordagem é 

bem diferente de um país para o outro. (UNESCO, 2002, p. 21). 

Neste capítulo será apresentado um breve histórico da EA no Brasil e no 

mundo, além de mostrar aspectos relevantes da EA no âmbito escolar. 

É importante entender que a EA não se restringe somente aos conceitos 

ecológicos da natureza, mas também se encontra inserida nas questões de 

valores morais, cidadania, justiça, saúde, pobreza, igualdade e das diferenças 

de desenvolvimento, entre muitos outros. Por este motivo, a educação 

                                                
 
6 MUNHOZ, Tânia. Desenvolvimento sustentável e educação ambiental. Disponível em: 
<http://www.intelecto.net/cidadania/meio-5.html>. Acesso em: 17 de agosto de 2004. 
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ambiental implica triangulação das relações entre as pessoas, a sociedade e o 

meio, sendo, portanto, uma educação política, no sentido de ser um processo 

de construção de novos conhecimentos e valores que promovem condições 

para que as pessoas consigam atingir seu potencial como cidadãos 

ambientalistas e possam intervir na realidade, sendo co-responsáveis pela 

melhoria da triangulação das relações. (STOREY, 2002, p. 09). 

É no ambiente que se materializam as relações que os homens mantêm 

entre si e a natureza. Por isso, a característica fundamental da EA está no 

objeto de estudo: o Meio Ambiente, considerando os seus aspectos físicos, 

químicos e biológicos, incorporando, também toda uma rede de relações sócio-

econômicas, culturais, políticas, ecológicas, éticas e estéticas. 

O meio ambiente é sempre suporte de todos os modelos de 

desenvolvimento estabelecidos ao longo do processo de ocupação humana 

dos espaços, provocando impactos e uma crescente degradação da terra e, 

conseqüentemente, uma considerável perda da qualidade de vida pelas 

populações. A forma como os recursos naturais e culturais vêm sendo tratados 

é preocupante. A EA, enquanto processo participativo através do qual o 

indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, adquirem conhecimentos, 

tomam atitudes, exercem competências e habilidades voltadas para a 

conquista e manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado 

contribuem fortemente para a ampliação de uma nova visão e para a adoção 

de novas posturas dos indivíduos em relação ao todo. 
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1.1 – Histórico da Educação Ambiental 

Na década de 60, a jornalista norte-americana Rachel Carson publicou o 

livro “Primavera Silenciosa”, o qual abordava os efeitos danosos de diversas 

ações humanas sobre o ambiente. Os argumentos que a jornalista utilizou, 

principalmente, referentes à perda da qualidade de vida criada pela utilização 

inadequada de produtos químicos e seus respectivos efeitos nos recursos 

ambientais, desencadeou um processo de discussão internacional acerca dos 

efeitos ambientais que se instalaram nos anos subseqüentes. O referido livro 

reunia uma série de narrativas a respeito das desgraças ambientais que 

estavam ocorrendo em diversas partes do mundo, promovidas pelo modelo de 

“desenvolvimento” econômico então adotado, e alertava a comunidade 

internacional para o problema. 

É importante lembrar que no final desta mesma década, em 1968, surgiu 

no Reino Unido o Conselho para Educação Ambiental que reuniu mais de 50 

organizações voltadas para temas de educação e meio ambiente. 

Em 1972, a Organização das Nações Unidas - ONU promoveu a 

Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente realizada em Estocolmo, na 

Suécia. Tal fato se deu devido às pressões exercidas pelos movimentos 

ambientalistas que eclodiram em várias partes do mundo neste período. Vale 

mencionar a grande discussão causada pelo livro publicado por Carson na 

década anterior. Como reflexo dessa Conferência, a ONU criou um organismo 

próprio em sua estrutura, denominado Programa das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente – PNUMA, que foi sediado em Nairobi. Representantes do 

Brasil compareceram à Conferência dentre 113 países convocados. 
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Ao final da Conferência de Estocolmo, foi criado o Programa 

Internacional de Educação Ambiental - PIEA, onde houve o reconhecimento de 

que o seu desenvolvimento era de fundamental importância para o combate à 

crise ambiental no planeta. (DIAS, 1994, p. 07). Entretanto, somente no ano de 

1975 em Belgrado, Iugoslávia, que representantes de 65 países se reuniram 

para formular os princípios norteadores deste Programa, que passou, então, a 

existir formalmente.  

A Conferência de Belgrado gerou a Carta de Belgrado que preconizava 

uma nova ética planetária para promover a erradicação da pobreza, 

analfabetismo, fome, poluição, exploração e dominação humanas, censurando 

o desenvolvimento de uma nação às custas de outra, buscando-se um 

consenso internacional. 

[...] A reforma dos processos e sistemas educacionais é central para 

a constatação dessa nova ética de desenvolvimento e ordem 

econômica mundial. Governantes e planejadores podem ordenar 

mudanças e novas abordagens de desenvolvimento que possam 

melhorar as condições do mundo, mas tudo isso não se constituirá 

em soluções de curto prazo se a juventude não receber um novo tipo 

de educação. Isso vai requerer um novo e produtivo relacionamento 

entre estudantes e professores, entre a escola e a comunidade, 

entre o sistema educacional e a sociedade. 

É dentro deste contexto que devem ser lançadas as fundações para 

um programa mundial de EA, que possa tornar possível o 

desenvolvimento de novos conhecimentos e habilidades, valores e 

atitudes, visando à melhoria da qualidade ambiental e, efetivamente, 

à elevação da qualidade de vida para as gerações presentes e 

futuras. (DIAS,2003, p. 103) 

Dois anos após a publicação da Carta de Belgrado, em 1977, a 

Conferência Intergovernamental de Educação Ambiental de Tbilisi – 
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Geórgia/CEI, organizada pela UNESCO, em cooperação com o PNUMA, 

tornou-se um marco referencial básico da Educação Ambiental. Nesse 

Encontro foram definidos os objetivos, princípios, estratégias e recomendações 

para o desenvolvimento da EA no mundo. Ressalte-se que o ensino formal foi 

indicado nessa Conferência como um dos eixos fundamentais para se atingir 

as metas nela estabelecidas. 

De acordo com Dias (1994) a Conferência de Tbilisi foi o encontro mais 

importante e decisivo para os rumos da Educação Ambiental no mundo, onde a 

EA deveria considerar o meio ambiente em sua totalidade, ser contínua, atingir 

todas as faixas de idade, ocorrer dentro e fora da escola e examinar as 

questões ambientais locais, nacionais e internacionais, sob um enfoque 

interdisciplinar. 

Alguns pontos de partida da Conferência de Tbilisi merecem destaque, a 

saber: deveria a EA basear-se na ciência e tecnologia para a consciência e 

adequada apreensão dos problemas ambientais, fomentando uma mudança de 

conduta quanto à utilização dos recursos ambientais; deveria se dirigir tanto 

pela educação formal como informal a pessoas de todas as idades; deveria 

despertar o indivíduo para participar ativamente na solução de problemas 

ambientais do seu cotidiano; teria que ser permanente, global e sustentada 

numa base interdisciplinar, demonstrando a dependência entre as 

comunidades nacionais, estimulando a solidariedade entre os povos. Quarenta 

e uma recomendações que primam pela união internacional dos esforços para 

o bem comum foram formuladas, tendo a EA como fator primordial para que a 
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riqueza e o desenvolvimento dos países sejam atingidos mais igualitariamente. 

(PEDRINI, 2002, p. 28). 

Após dez anos da Conferência de Tbilisi, em agosto de 1987, a 

UNESCO convocou seus Estados-membros para participarem em Moscou da 

Conferência Internacional sobre Educação e Formação Ambiental, onde foram 

analisadas as conquistas e dificuldades da EA em todo o mundo e traçadas as 

metas para a década de 90, além de ter sido reconhecida a necessidade de 

absorção da EA nos sistemas educacionais dos diversos países. De acordo 

com Pedrini (2002: 29): 

A EA deveria preocupar-se tanto com a promoção da 

conscientização e transmissão de informações, como o 

desenvolvimento de hábitos e habilidades, promoção de valores, 

estabelecimento de critérios e padrões e orientações para a 

resolução de problemas e tomada de decisões. Por tanto, objetivar 

modificações comportamentais nos campos cognitivo e afetivo. 

Segundo Dias (1997), a partir de 1990, uma nova mentalidade se 

instalou no MEC e, através da Assessoria de Educação Ambiental, iniciou-se 

um trabalho nacional de desenvolvimento da EA, promovendo encontros 

nacionais e regionais, criando centros de Educação Ambiental, promovendo 

treinamentos e estabelecendo uma Política Nacional de Educação Ambiental. 

O autor ainda menciona que, até este momento, o que se tinha sobre 

Educação Ambiental havia sido realizado pelos órgãos estaduais de Meio 

Ambiente como os de São Paulo (CETESB), Rio de Janeiro (FEEMA), Paraná 

(SURHEMA) e Pernambuco (CPRH), e pela SEMA do Governo Federal. 
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Vinte anos depois de Estocolmo, ocorreu a “Jornada Internacional de 

Educação Ambiental”, realizada no Rio de Janeiro em 1992. O Rio-92 reforçou 

a atenção mundial sobre o meio ambiente, na qual foi produzido o já destacado 

“Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 

Responsabilidade Global”, que traz expresso que os educadores de países de 

todos os continentes pensam em relação à Educação Ambiental e estabelece 

um conjunto de compromissos coletivos para a sociedade civil planetária. 

(LOUREIRO, 2004, p. 73). 

A Carta Brasileira para Educação Ambiental, importante documento 

formalizado na Rio-92, resultante do workshop coordenado pelo MEC, destaca 

“a necessidade de um compromisso real do poder público federal, estadual e 

municipal, no cumprimento da legislação para Educação Ambiental”. 

Neste sentido, Pedrini (2002) expõe que o documento mencionado 

acima enfoca o papel do estado, estimulando particularmente a instância 

educacional com as unidades do Ministério da Educação e do Desporto (MEC) 

e o Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUB) para a 

implementação imediata da EA em todos os níveis. 

Dias (1994) ressalta que no ano de 1993, as instituições governamentais 

brasileiras adotaram como prioridade o investimento em treinamento e 

formação de profissionais na área de Educação Ambiental. 

É importante mencionar que, a partir de então, outras conferências 

foram realizadas em prol de questões relacionadas a Educação Ambiental, 

como por exemplo, a II Conferência das Nações Unidas sobre os 
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Assentamentos Humanos, promovida pela UNESCO e realizada em Istambul 

na Turquia no ano de 1996. Neste mesmo ano ocorreu a elaboração dos novos 

Parâmetros Curriculares do MEC, onde o tema meio ambiente passa a ser 

tratado de modo transversal no currículo. No ano de 1997, a Coordenação de 

EA, do MEC, cria o Banco de Dados de Projetos e Atividades de EA, reunindo 

mais de 1.200 experiências que foram implementadas no país. 

1.2 – As Recomendações de Tbilisi para a Educação F ormal 

A Conferência de Tbilisi produziu as bases da EA que continuam sendo 

adotadas pela maioria dos países em todo o mundo, visto que foram definidos 

os objetivos, os princípios orientadores e as estratégias para o 

desenvolvimento da EA. 

É fato que a EA deve abranger pessoas de todas as idades e de todos 

os níveis, tanto no âmbito do ensino formal como não-formal. Uma vez 

compreendida devidamente, a EA deve constituir um ensino geral permanente, 

reagindo às mudanças que se produzem num mundo em rápida evolução. 

(UNESCO, 1997, p. 18) 

Neste sentido, Dias (1994) expõe as finalidades da EA, a saber: 

a) A EA deve promover a compreensão da existência e a importância 

da interdependência econômica, social, política e ecológica entre as zonas 

urbanas e rurais; 
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b) Proporcionar a todos a possibilidade de adquirir os conhecimentos, o 

sentido dos valores, as atitudes, o interesse ativo e as atitudes necessárias 

para proteger e melhorar o meio ambiente; 

c) Induzir novas formas de conduta nos indivíduos, nos grupos sociais e 

na sociedade em seu conjunto a respeito do meio ambiente. 

Segundo a UNESCO (1997) a EA, com o intuito de atingir esses e outros 

objetivos, exige a realização de certas atividades específicas, de modo a 

preencher as lacunas que ainda existem no sistema de ensino brasileiro, 

apesar das inegáveis tentativas realizadas até o momento atual. 

Sendo assim, a Conferência de Tbilisi convoca os estados-membros a 

incluírem em suas políticas de educação medidas para incorporar um 

conteúdo, diretrizes e atividades ambientais em seus sistemas, com base nos 

objetivos e características mencionados anteriormente; convida as autoridades 

educacionais a intensificarem seu trabalho de reflexão, pesquisa e inovação no 

que tange à educação ambiental; incentiva os estados-membros a colaborar 

nessa área, principalmente pelo intercâmbio de experiências, pesquisas, 

documentação e materiais, colocando, além disso, os serviços de formação à 

disposição do corpo docente e dos especialistas de outros países; e, 

finalmente, estimula a comunidade internacional a dar uma generosa ajuda 

para fortalecer essa colaboração numa área de atuação que simboliza a 

necessária solidariedade dos povos, e que pode considerar-se como 

particularmente alentadora na promoção do entendimento internacional e da 

causa da paz. 
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É importante compreender que a EA deve ajudar aos indivíduos e aos 

grupos sociais a adquirir diversidade de experiências e compreensão 

fundamental do meio ambiente e dos problemas que o afetam, além de 

promover uma conscientização e sensibilização para as questões do meio 

ambiente global. O comprometimento com a causa ambiental, motiva os 

indivíduos à participação ativa na melhoria e proteção do meio ambiente, visto 

que a participação efetiva nas tarefas que objetivam resolver os problemas 

ambientais e a aquisição de habilidades necessárias faz com que estes 

desenvolvam a capacidade de determinar e resolver tais problemas. (DIAS, 

1994, p. 11). 

Da Conferência de Tbilisi destaca-se (DIAS, 1994, p. 12): 

a) A EA deve considerar o meio ambiente em sua totalidade, ou seja, em 

seus aspectos naturais e criados pelo homem, tecnológicos, sociais, 

econômicos, políticos, histórico-culturais, morais e estéticos; 

b) A EA deve constituir um processo contínuo e permanente, começando 

do pré-escolar e continuando através de todas as fases do ensino formal e não-

formal; 

c) A EA deve aplicar um enfoque interdisciplinar, aproveitando o 

conteúdo específico de cada disciplina, de modo que se adquira uma visão 

global; 

d) A EA deve examinar as principais questões ambientais, do ponto de 

vista local, regional, nacional e internacional; 



  35   
  

 

e) A EA deve ajudar a descobrir os sintomas e as causas reais dos 

problemas ambientais; 

f) A EA deve destacar a complexidade dos problemas ambientais e, em 

conseqüência, a necessidade de desenvolver o senso crítico e as habilidades 

necessárias para resolver tais problemas; 

g) A EA deve utilizar diversos ambientes educativos e métodos para 

comunicar e adquirir conhecimentos sobre o meio ambiente, dando ênfase às 

atividades práticas e às experiências pessoais. 

Para que a EA leve em conta as características do 

meio ambiente e do desenvolvimento próprios de cada 

país, seria preciso que os órgãos administrativos e 

técnicos incumbidos do planejamento da educação, em 

escala nacional, regional e local, redobrassem seus 

esforços no sentido de analisar as necessidades 

nacionais e definir a natureza das atividades da 

educação geral e da formação, que requeiram a 

revalorização dos recursos humanos. (UNESCO, 

1997,p. 55) 

Para tanto, de acordo com a recomendação nº. 6 da Conferência de 

Tbilisi (DIAS, 2003), cada país deve intensificar ou estabelecer as estruturas 

orgânicas idôneas que permitam, entre outras: a) coordenar iniciativas em 

matéria de educação ambiental; b) atuar como órgão consultivo sobre 

educação ambiental no plano governamental; c) atuar como centro de 

informações e intercâmbio de dados para a formação em educação ambiental; 

d) fomentar a consciência e a aquisição de conhecimento ambiental no país, 

por diversos grupos sociais e profissionais; e) promover a colaboração entre as 

associações que se interessam em meio ambiente, por uma parte, e os setores 
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da pesquisa científica e da educação, por outra parte; f) multiplicar as 

oportunidades de reunião entre os responsáveis políticos e administrativos 

dessas associações; g) proporcionar a infra-estrutura e a orientação 

necessárias ao estabelecimento de comitês de ação com vistas à educação 

ambiental; h) estimular e facilitar a contribuição das organizações não-

governamentais. 

De acordo com a temática principal do presente estudo, vale mencionar 

a recomendação nº. 12 da Conferência onde, dentre inúmeros aspectos, é 

considerado que as distintas disciplinas que podem relacionar-se com as 

questões ambientais são ensinadas, freqüentemente, de maneira isolada e 

podem apresentar a tendência a descuidar ao interesse que apresentam os 

problemas ambientais, e prestar-lhes atenção suficiente. Além disso, os 

enfoques independentes e pluridisciplinares deverão desempenhar um papel 

igualmente importante, de acordo com as situações apresentadas, os grupos 

de discentes e as idades de cada grupo. Os métodos pedagógicos que devem 

se aplicar a cada um desses tipos de enfoques se encontram em estado 

embrionário, visto que a incorporação da educação ambiental aos planos de 

estudos ou programas de ensino existentes é, na maioria dos casos, lenta. 

Sendo assim, é necessário que sejam aperfeiçoados os critérios em que serão 

baseados o conteúdo dos planos de estudo e os programas de educação 

ambiental. (DIAS, 2003, pp. 129-130). 

A recomendação citada acima também reza que é necessário a criação 

de instituições dedicadas a pesquisa dos diversos enfoques, aspectos e 

métodos considerados como ponto de partida das possibilidades de 
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desenvolvimento dos planos de estudos e programas de educação ambiental. 

Quando tais instituições já existem, é preciso que haja uma verificação a fim de 

melhorar e prestar o apoio que requerem. Sendo assim, a Conferência 

recomenda que as autoridades competentes empreendam, prossigam e 

fortaleçam as medidas destinadas a incorporar os temas ambientais nas 

distintas disciplinas do sistema de educação formal. Além disso, é necessário 

que se dê aos estabelecimentos de educação e de formação a flexibilidade 

suficiente para que seja possível incluir aspectos próprios da educação 

ambiental nos planos de estudo existentes e criar novos programas de 

educação ambiental de modo que possam fazer frente às necessidades de um 

enfoque e uma metodologia interdisciplinares.  

É preciso que sejam estimuladas e apoiadas as disciplinas consideradas 

com o objetivo de determinar sua contribuição especial à educação ambiental e 

imprimir-lhe a devida prioridade, bem como o apoio, pelas autoridades 

responsáveis, ao desenvolvimento dos planos de estudo em função de 

situações especiais, tais como as que prevalecem nas zonas urbanas, rurais e 

de relevância histórica e cultural. Enfim, se faz urgente que os programas de 

pesquisa e desenvolvimento se orientem de preferência à solução dos 

problemas e à ação. 

Na visão da UNESCO (1997), o desenvolvimento da educação 

ambiental compreende problemas específicos de metodologia pedagógica, 

visto que a maioria dos programas educativos atuais carece de uma visão 

global, com tendências a enfatizar a especialização e a fomentar uma 

percepção bastante estreita da realidade. Tais programas geralmente não 
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levam em conta as concepções pedagógicas modernas, baseadas na 

participação, pesquisa e experimentação, nem os métodos de avaliação 

indispensáveis a uma pedagogia fundamentada no aprendizado. 

Dessa forma, é necessário que as estratégias pedagógicas 

compreendam, dentro de uma perspectiva holística, os diversos aspectos 

ecológicos, sociais, culturais e econômicos dentro do meio ambiente, ou seja, 

devem ter caráter interdisciplinar. Concebendo estruturas mais flexíveis que 

dêem possibilidade aos docentes das diferentes disciplinas reunirem-se a fim 

de elaborar e por em prática os planos de estudo. Além disso, a instituição 

escolar deve estar aberta à comunidade, convocar a participação dos 

ecologistas locais para o auxílio na formulação dos programas de estudo e no 

próprio ensino, ou orientando projetos e propostas a serem encaminhados às 

autoridades locais. (UNESCO, 1997). 

Finalizamos essa discussão, apresentando os  Princípios Básicos da Educação 

Ambiental, que de certa forma, nortearam as perspectivas do presente  

trabalho  como um todo, em que a Educação Ambiental deve: 

a) considerar o meio ambiente em sua totalidade, ou seja, em seus aspectos 

naturais e criados pelo homem, tecnológicos, sociais, econômico, político, 

técnico, histórico-cultural, moral e estético; 

b) construir um processo contínuo e permanente, começando pelo pré-escolar, 

e continuando através de todas as fases do ensino formal e não-formal; 

c) aplicar um enfoque interdisciplinar, aproveitando o conteúdo específico de 

cada disciplina, de modo que se adquira uma perspectiva global e equilibrada; 



  39   
  

 

d) examinar as principais questões ambientais, do ponto de vista do local, 

regional, nacional e internacional, de modo que os educandos se identifiquem 

com as condições ambientais de outras regiões geográficas; 

e) concentrar-se nas situações ambientais atuais, tendo em conta também a 

perspectiva histórica; 

f) insistir no valor e na necessidade da cooperação local, nacional e 

internacional para prevenir e resolver problemas ambientais; 

g) considerar de maneira explícita, os aspectos ambientais nos planos de 

desenvolvimento e de crescimento; 

h) ajudar a descobrir os sintomas e as causas reais dos problemas ambientais; 

i) destacar a complexidade dos problemas ambientais (sócio ambientais) e, em 

conseqüência, a necessidade de desenvolver o senso crítico e as habilidades 

necessárias para resolver problemas; 

j) utilizar diversos ambientes educativos e uma ampla gama de métodos para 

comunicar e adquirir conhecimento sobre o meio ambiente, acentuando 

devidamente as atividades práticas e as experiências pessoais. 

Acreditamos, por fim, que uma educação, não sendo ela ambiental, não é 

educação de modo algum. 

 

1.3 – Educação Ambiental no Brasil 

Para Loureiro (2004), a EA se fez tardiamente no Brasil apesar da 

existência de registros de projetos e programas desde a década de setenta. 
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A primeira referência legal é a Lei 6.938/81 do Governo Federal, a qual 

dispõe que a EA deveria ser oferecida pelas escolas em todos os níveis de 

ensino. Em 1981 a Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA) foi criada, ou 

seja, após uma década o Brasil dava início às suas tentativas de aplicação das 

Recomendações da Conferência de Estocolmo. 

O antigo Conselho Federal de Educação – CFE, órgão de formulação da 

política educacional, emitiu o Parecer 226/87, que ressaltou a urgência da 

“formação de uma consciência pública voltada para a preservação da 

qualidade ambiental” e enfatizou que a Educação Ambiental deve ser iniciada 

“a partir da escola, numa abordagem interdisciplinar, levando a população a um 

posicionamento em relação a fenômenos ou circunstâncias do ambiente”. Além 

disso, o mesmo Parecer sugeriu que fossem criados, nos Estados, Centros de 

Educação Ambiental, para atuarem como pólos irradiadores. 

É importante observar que a partir de 1980, as instituições 

governamentais de meio ambiente começaram a se estruturar para 

institucionalizar a gestão ambiental, da qual a Educação Ambiental é um 

componente. Os estados e municípios passaram a fortalecer suas secretarias 

de meio ambiente que assumiram, entre outras funções, a de desenvolver 

atividades de Educação Ambiental. (COSTA, 2001, p. 14). 

A Educação Ambiental não é uma atividade recente no Brasil. Todavia, 

foi pela primeira vez citada numa constituição brasileira em 1988 (inciso VI do 

artigo 225 do capítulo VI do Meio Ambiente), certamente sendo um reflexo de 

sua inserção no PNMA. Anteriormente, a Educação Ambiental, sob conceito 

amplo, foi citada como Educação Conservacionista no Decreto Legislativo 
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Federal nº 3, de 13/02/1948, o qual aprovava a Convenção para a Proteção da 

Flora, Fauna e Belezas Cênicas Naturais dos Países da América. Sob o rótulo 

de Educação Florestal, a EA aparece no Novo Código Florestal instituído pela 

Lei Federal nº 4.771 de 15 de setembro de 1965. (PEDRINI, 2002, p. 36). 

Como mencionado anteriormente, a Conferência de Tbilisi, ocorrida na 

década de 70, foi o ponto culminante da Primeira Fase do Programa 

Internacional de Educação Ambiental. Segundo Dias (2003: 83-84), de forma 

surpreendente, como se desconhecesse a existência da referida Conferência, o 

MEC publicaria, o documento “Ecologia – uma proposta para o ensino de 1º. e 

2º. graus”. Tal proposta apresentava um retrocesso grotesco, dada a 

abordagem reducionista apresentada, na qual a EA ficaria acondicionada nos 

pacotes das ciências biológicas, como queriam os países industrializados, sem 

que se considerasse os demais aspectos da questão ambiental, 

comprometendo assim o potencial analítico e reflexivo de seus contextos – 

desde o local até o global –, bem como o seu potencial catalítico-indutor de 

ações. O fato apresentado enfatiza o propósito do “ecologismo” que Dias 

(2003: 81) define como deformação da abordagem que circunscrevia a 

importância da EA à flora e à fauna, à apologia do “verde pelo verde”, sem que 

as nossas mazelas socioeconômicas fossem consideradas nas análises – 

obliquamente incentivadas por instituições internacionais com sedes nos 

países ricos. 

Após anos de luta dos ambientalistas, a partir da década de 90 a EA 

começou a ter um certo reconhecimento no cenário nacional. O ápice foi a 

promulgação de Lei 9.795 em 27 de abril de 1999, instituindo a Política 
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Nacional de Educação Ambiental. Saito (apud RUSCHEINSKY, 2002, p. 47) 

explica que este fato não significa a sua consolidação ou assunção de sua 

centralidade, apenas trata-se do seu reconhecimento político. Menos ainda 

existe consenso sobre sua compreensão, natureza ou princípio. 

Na década de 90, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) põem fim 

ao debate a respeito da disciplinarização da EA, visto que terminaram 

consolidando a posição do Conselho Federal de Educação de 1987 de não 

constituir a EA como disciplina específica, tendo adquirido em sua formulação 

final o caráter de tema transversal, apresentado pelos PCN. (RUSCHEINSKY, 

2002). 

A proposta do MEC para o PCN ressalta a necessidade da formação de 

cidadãos conscientes, aptos para decidirem e atuarem na realidade sócio-

ambiental de um modo comprometido com a vida, com o bem-estar de cada 

um e da sociedade, a nível local e global. Para isso é necessário que, mais do 

que informações e conceitos, a escola se proponha a trabalhar com atitudes, 

com formação de valores, com ensino e aprendizagem de habilidades e 

procedimentos. 

A Portaria nº 678 de 14 de maio de 1991/MEC, determinou que a 

educação escolar deveria contemplar a EA, permeando todo o currículo dos 

diferentes níveis e modalidades de ensino. O MEC promoveu encontros 

nacionais e regionais de EA no período de 1991 a 1992, onde enfatizaram a 

necessidade urgente de se investir em EA em alguns estados da Federação, 

os quais foram instalados como projetos pilotos em regiões correspondentes 

aos diversos ecossistemas do país. Tais Centros têm-se constituído em pólos 
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irradiadores de alternativas para desencadear e apoiar as iniciativas de EA nos 

níveis formal e não formal do ensino, além de se apresentarem como 

catalisadores de experiências e possibilidades para a melhoria das condições 

de vida das comunidades onde se encontram inseridos 

A trajetória da Educação Ambiental no Brasil parece coerente no 

discurso técnico, embora se apóie, via de regra, numa postura política de 

Estado mínimo e submissão da sociedade às barbáries das regras do mundo 

econômico. A sua prática se mostra confusa, quando conhecida em parcos 

relatos de eventos ou em documentos acadêmicos. (PEDRINI, 2002, p. 35). 

É importante mencionar a I Conferência Nacional de Educação 

Ambiental (CNEA), realizada em Brasília, no ano de 1997. Neste evento, foi 

redigido e aprovado a Declaração de Brasília para a Educação Ambiental, 

contando com subsídios gerados por grupos de trabalhos durante a 

conferência. No documento, procede-se a um minucioso diagnóstico da 

situação da EA no Brasil e emitem-se recomendações, visando à melhoria do 

seu processo de desenvolvimento. O término do documento repete muitas 

recomendações formuladas na Conferência de Tblisi, porém consegue 

expressar o espectro de dificuldades encontradas pelos que estão envolvidos 

no processo. Dentre as problemáticas abordadas neste documento, vale a 

pena mencionar as seguintes (DIAS, 2003) 

a) Da necessidade de incentivar práticas de educação ambiental que 

privilegiem uma contextualização socioeconômica e cultural da realidade, 

extrapolando a dicotomia entre desenvolvimento/preservação e buscando uma 

abordagem menos pontual e fragmentada; 
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b) O modelo de educação vigente nas escolas e universidades responde 

a posturas derivadas do paradigma positivista e da pedagogia tecnicista, que 

postulam um sistema de ensino fragmentado em disciplinas, o que constitui um 

empecilho para a implementação de modelos de educação ambiental e 

integrados e interdisciplinares; 

c) A educação ambiental nos níveis fundamental e médio apresenta-se 

geralmente através de atividades extra-escolares, tendo dificuldades para uma 

real inserção no currículo e nos planos atuais de educação; 

d) As propostas curriculares nos três níveis de ensino são 

excessivamente carregadas de conteúdos, sem uma análise mais aprofundada 

de quais seriam os conhecimentos especificamente significativos, o que 

dificulta a atualização dos temas contemporâneos e a inserção da dimensão 

ambiental na educação; 

e) A falta de compreensão por parte da classe política de que a EA não 

é uma disciplina a mais no currículo e que deve, por excelência, permear todas 

as ações do conhecimento, devendo, dessa forma, ser trabalhada em caráter 

interdisciplinar; 

f) A ausência dos conceitos e práticas da educação ambiental nos 

diversos níveis e modalidades de ensino reforça as lacunas na fundamentação 

teórica dos pressupostos que a sustentam; 

g) A falta de registro, sistematização, análises e avaliação das 

experiências em educação ambiental formal e a ausência de intercâmbio 

dessas práticas. 
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O Brasil é o único país da América Latina que tem uma política nacional 

específica para a Educação Ambiental (DIAS, 2003, p. 201), embora seja fato a 

dimensão política apresentada pela EA. 

A Lei nº 9.795 de 27 de abril de 1999, além de dispor sobre a EA, institui 

a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. O artigo 2 

da referida lei dispõe que “a educação ambiental é um componente essencial e 

permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma 

articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em 

caráter formal e não-formal”. 
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CAPÍTULO II 

PLANEJAMENTO AMBIENTAL: importância e ação 

2.1 Histórico e conceituações 

A temática “Planejamento Ambiental” contribuiu durante a execução de 

todas as etapas do presente trabalho, pois facilitou a percepção de como foi 

importante a escrita do livro infantil intitulado de “A Pet Zangada” , onde se  

apresentaram alguns mecanismos simples da preservação ambiental, inclusive 

com alguns pontos até então desconhecidos por parte dos docentes e 

discentes do ensino fundamental.  O Planejamento Ambiental sugere a 

introdução dos temas abordados através de histórias interagindo com 

ilustrações, sendo que uma característica marcante da criança na faixa etária 

apresentada neste trabalho, 5/6 anos, é o egocentrismo, ou seja, tudo o que 

existe a sua volta é dela, como se o mundo lhe pertencesse. Nesse sentido, 

esse público infantil demonstrou, ao longo do trabalho, uma preocupação mais 

incisiva em relação a problemática vivida nos dias atuais pelo Meio Ambiente 

de sua localidade, inclusive prevendo um desdobramento multiplicador junto 

aos familiares, amigos e pessoas mais ligadas ao seu meio de vida, sendo que, 

a medida em que esse público infantil vai crescendo e se socializando, pode 

resultar numa maturação no sentido da forma como vê e percebe o mundo que 

o cerca. 
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O Planejamento Ambiental teve seus precursores no início do século XIX 

com pensadores como John Ruskin na Inglaterra, Viollet-Ie-Duc na França e 

Henry David Thoureau, George Perkins Marsh, Frederick Law Olmsted e outros 

nos EUA. As idéias desses homens, consideradas por vezes muito utópicas e 

românticas para a época, mostram hoje que aqueles pensadores tiveram uma 

incrível premonição do futuro e foram capazes de vislumbrar a escassez de 

recursos, num momento em que era implementada, a todo vapor, a primeira 

revolução industrial, sob a égide do positivismo e do liberalismo econômico e 

que, pelo visto, pressupunha a inesgotabilidade dos recursos da Terra. 

Portanto, o que aqueles homens falavam ia exatamente contra a grande onda 

que se formava então. Imagine o que representava, num momento de 

expansão da indústria, das comunicações ferroviárias, da navegação a vapor e 

da exploração colonialista, falar na proteção dos rios e das florestas, na 

preservação da pureza das águas, do ar e do solo! 

Procurando as origens da crise urbana e, por conseguinte, da crise 

ambiental atuais, se verificará as causas e o período em que começaram a se 

dissolver os antigos limites da cidade e as mudanças socioculturais que 

acompanharam essa dissolução. Embora o fato já demonstrasse seus sinais no 

período medieval, ele só se concretizou a partir do renascimento, vendo-se o 

auge dessa formalização no período barroco. 

O plano da cidade barroca, rompendo as muralhas das cidades 

européias, impondo o desenho geométrico no traçado urbano, alargando vias e 

destruindo o antigo tecido medieval, dá passagem, portanto, a um novo 

complexo sociocultural trazendo consigo novas idéias de espaço e de 
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ordenação do território. Um novo critério de ordem se impõe ditado pela 

conjunção, por afinidade, entre a mecânica de Newton e a geometria 

euclidiana. 

Para os novos padrões de ordem, ditados pelas organizações estatais e 

empresariais do séc. XVIII e XIX, passa a ser extremamente conveniente 

prestigiar o triunfo da perspectiva horizontal e a regularidade espacial 

geométrica da cidade barroca, sobre a perspectiva vertical que ordenava a 

cidade medieval. A cidade barroca enfatiza a avenida em relação ao traçado 

urbano, e, com isso, perde o espaço do cidadão. (Fig. 1) 

Fig. 1.1 - O Ringstrasse em Viena substituiu o espaço livre entre o centro 

medieval e a periferia barroca por um eixo curvilíneo pontuado de edifícios em 

meio o áreas verdes. 

 

Fig. 1.1a - O centro de Viena no início do século XIX, ainda com as 

muralhas medievais. 
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Fig. 1.1 b - O centro de Viena no final do século XIX após o arranjo do 

Ringstrasse. 

Os autores românticos souberam detectar muito cedo o que se passava 

derivado da nova ordem, vendo no desenho geométrico e nos costumes e 

conveniências de então algo de sinistro. Muitos deles escrevem apontando a 

inversão de valores trazidos pelas correntes liberalistas, que sacrificavam o 

cidadão aos caprichos da nova estética urbana - a arquitetura e a cidade se 

desatam da natureza. 

A cidade se transforma, então, em joguete dos interesses da 

especulação financeira e imobiliária, que, na figura de empresas e 

proprietários, a faziam e desfaziam no sentido de maximizar o volume 

edificado, valendo-se de influências para modificar as limitações dos planos e 

das legislações, redundando tudo isso em desfavor à estética e à 

funcionalidade mais elementares, contra o que se levantaria Violet le Duc e 

Camillo Sitte. 
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Dado o fracasso do planejamento fundamentado na visão economicista 

ou estratégico-militar de cunho nacionalista, e tendo em vista o colapso urbano 

e o avizinhamento da escassez de elementos básicos naturais, tais como água 

potável, ar e alimentos, já para o início do século XXI, acredito que a vida futura 

no planeta só será possível mediante o Planejamento Ambiental, entendido 

com entrelaçamentos inter, multi e trans-escalares. Essa revolução deverá dar-

se com a inclusão da visão ecossistêmica em três instâncias: nos ecossistemas 

urbanos, nos agro ecossistemas e nos ecossistemas naturais.  

As ações de Planejamento Ambiental, embora levem em conta as 

questões nacionais, por serem ecossistêmicas, transcendem os limites 

políticos, uma vez que, no mínimo, elas deverão levar em conta os limites das 

bacias hidrográficas. Veja-se por exemplo, no caso brasileiro, como a questão 

acaba ficando complexa, excetuando-se a Bacia do Rio São Francisco e as 

bacias costeiras, as demais, como a do Prata e a Amazônica, têm implicações 

com países limítrofes: a Argentina, o Uruguai, o Paraguai - unidos 

recentemente pelo tratado de Assunção, no Mercosul (Bacia do Prata); e a 

Venezuela, a Colômbia, a Bolívia e as Guianas fazendo divisa com o Brasil 

junto à Bacia Amazônica. 

A Agenda 21, em seu capítulo 7, prescreve a necessidade do 

Planejamento Ambiental, afirmando que a redução da pobreza urbana só será 

possível mediante o planejamento e a administração do uso sustentável do 

solo. Portanto, aquele documento aconselha os países a fazerem um 

levantamento de seus recursos de solo e classificá-las de acordo com seu uso 

mais adequado, ressaltando que áreas ambientais frágeis ou sujeitas a 
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catástrofes devem ser identificados para medidas especiais de proteção.  

O mesmo documento reconhece que o Planejamento Ambiental deve 

fornecer sistemas de infra-estrutura, ambientalmente saudáveis, que posam ser 

traduzidos pela sustentabilidade do desenvolvimento urbano, o qual está 

atrelado à disponibilidade dos suprimentos de água, qualidade do ar, 

drenagem, serviços sanitários e rejeito de lixo sólido e perigoso. Logo, o 

Planejamento Ambiental deverá promover tecnologias de obtenção de energia 

mais eficientes, assim como fontes alternativas e renováveis de energia e 

sistemas sustentáveis de transporte7. A Agenda 21 recomenda também que os 

países em desenvolvimento promovam o reflorestamento, para obtenção de 

energia de biomassa, e o aumento da utilização de fontes de energia solar, 

hídrica e eólica. 

Assim, todos os países devem, portanto, incentivar o transporte público 

de massa; encorajar formas não-motorizadas de transporte, fornecendo vias 

seguras para ciclistas e pedestres; estimular padrões de desenvolvimento que 

reduzam a demanda de transportes. 

Os países devem, segundo a Agenda 21, desenvolver uma "cultura de 

segurança" através da educação pública. Portanto, o Planejamento Ambiental, 

antecipando a ocorrência de desastres, deve incluir a pesquisa sobre os riscos 

de determinados tipos de habitações, de indústrias, de despejo de lixo tóxico e 

outras atividades, além da criação de um organismo mundial de especialistas 

(cientistas engenheiros etc.) que serviriam como especialistas de emergência. 
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Mesmo porque a reabilitação e a reconstrução, depois dos desastres, exigirão 

a parceria da comunidade internacional. O documento chama a atenção para 

as atividades sustentáveis no ramo da indústria da construção dizendo que, ao 

mesmo tempo que o setor de construção pode ajudar a alcançar muitos 

objetivos na área da habitação, incluindo abrigo, infra-estrutura e emprego, elas 

podem também esgotar recursos naturais, degradar ecozonas frágeis, causar a 

poluição química e prejudicar a saúde humana com o uso de materiais de 

construção perigosos. 

Os países devem, também, incentivar as indústrias a usarem materiais 

de construção nativos (com base em recursos naturais disponíveis nos locais), 

tecnologia e projetos com uso mais eficiente da energia, tecnologias de 

construção e manutenção com uso intensivo de mão-de-obra, para gerar 

empregos e aprimorar a capacidade técnica e administrativa de pequenos 

empreiteiros, promovendo o desenvolvimento dos recursos humanos e o 

repasse de know-how em todas as áreas programadas aqui descritas. A 

Agenda ainda previu o prazo ideal para que os países fizessem o seu 

Planejamento Ambiental até o ano 2000 porque, assim, poderiam executar os 

projetos e programas daí derivados até 2025.  

 

2.2 Do Progresso ao Desenvolvimento Sustentável 

A palavra progresso tem origem no termo latino progressu e indica o 

                                                                                                                                          
 
7 Segundo a Agenda 21, os transportes são responsáveis por 30% do consumo comercial de 
energia. 
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movimento de avançar ou de ir para a frente, num sentido unidirecional, dentro 

da idéia de melhoria e de aquisição de bens materiais e de conhecimentos 

capazes de melhorar a condição social. Sobre esse assunto, o economista-

ecológico Robert Costanza, baseado na teoria dos ecossistemas, separa a 

idéia de progresso da idéia de evolução. Para o autor, a idéia de progresso e 

de desenvolvimento econômico envolve a noção de crescimento em uma 

determinada direção formando um sistema de equilíbrio estático freqüentem 

ente considerado pela economia convencional; já o desenvolvimento 

sustentável exige a idéia de evolução, a qual implica num sistema de não-

equilíbrio dinâmico e em adaptação. Costanza (1994) define evolução na frase 

seguinte: 

A evolução é o processo de alteração dentro de 

sistemas complexos através da seleção de traços 

transmissíveis. Sejam esses traços tanto de formas 

dos organismos e suas características comporta 

mentais programadas, transmitidas geneticamente, 

quanto instituições e comportamentos de culturas, 

transmitidos através de artefatos culturais, livros e 

lendas à volta da fogueira; ambos são processos 

evolutivos8. 

De acordo com Alfonso (1992), a idéia de progresso está presente já no 

contexto da primeira revolução científica "aquela que instaura o diálogo com a 

natureza, por mais que não permitisse ainda nem sua análise nem sua 

                                                
 
8 Costanza, 1994, p. 116. 
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manipulação"9, lembrando a afirmação de Giordano Bruno no século XVI, de 

que a verdade está no progresso. Essa idéia porém só se afirma no correr do 

século XVIII com a filosofia da história de Turgot, Voltaire, Kant e outros, 

consistindo na secularização do mundo e, portanto, na entronização da visão 

antropocêntrica, baseada na autonomia do indivíduo e na razão humana, e tem 

seu momento triunfal no constitucionalismo revolucionário liberal (grande 

eclosão da nacionalidade), com a consagração dos direitos do homem com 

pretensão de universalidade. 

Com a frustração da revolução política liberal e as expectativas 

imediatas de emancipação, tomaram a dianteira as ciências naturais e sociais 

para a alimentação da idéia progressista. Logo a ciência positivista se impõe, 

no princípio do séc. XIX, com Saint Simon e sobretudo Augusto Comte, com 

este último acolhendo para a filosofia a teoria da ciência, entendida como 

reduto da sociedade na história, e abandonando a teoria do conhecimento. 

Tanto Comte quanto Kant defendem, portanto, o positivismo racional, 

colocando o homem, o sujeito, no centro, e mesmo sendo ele indissociável do 

objeto do conhecimento humano - a realidade - é a sua relação com o objeto 

que determina seu "ser". Assim, o espírito humano se modela sobre a base do 

meio exterior (o que faz, segundo Alfonso, paradoxalmente, Comte precursor 

da ecologia) - a teoria do meio é universal e o valor da influência decisiva do 

meio deriva justamente da generalização, necessária da lei biológica ou 

ecológica. Essa teoria é a que explica a relação das partes com o todo, 

fazendo possível a primazia do meio sobre as unidades de vida humana, 

                                                
 
9 Alfonso, 1992, p. 219. 
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inclusive as individuais. A "ordem social" se impõe portanto sobre a "ordem 

natural". A nova visão conduz assim, no campo do direito, à Declaração dos 

Direitos do Homem de 1 789, ao Código Napoleônico de 1 804 e por extensão 

ao Código Civil nos dias atuais. 

O imaginário heróico da conquista da natureza pelo homem, tão 

importante para a moderna ideologia do progresso tem, segundo Sheldrake10, 

precedentes muito antigos. Esse autor afirma que o arquétipo do herói 

conquistando a natureza selvagem aparece na história de Marduk sobre 

Tiamat, na Babilônia; na de Hórus sobre o hipopótamo, no Egito; na de Perseu 

sobre Górgona e de Apoio sobre Píton, na Grécia e na de São Jorge sobre o 

dragão, no ideário medieval europeu. No entanto, o recente aumento de poder 

tecnológico da humanidade não encontra explicação fácil apenas no mito do 

herói, ou na crença judaico-cristã no direito do homem poder subjugar a terra. 

Sheldrake afirma que a aceleração crescente do poder tecnológico só encontra 

respaldo no "mito do Dr. Fausto", ou na obra Frankenstein: or the modem 

Prometeus, o primeiro surgido no século XVI, e mais tarde recebendo a famosa 

versão de Goethe (o Fausto data de 1808)11, e a segunda sob a autoria de 

Mary Shelley em 1818. 

É interessante lembrar que o início do século XIX viu nascer, 

                                                
 
10 Sheldrake, Rupert, O renascimento da natureza – o reflorestamento da ciência e de Deus. São Paulo: 
Cultrix, 1991, p. 47. 
11 Sheldrake, 19971 p. 48. O autor lembra que o personagem do Doutor Fausto aparece pela primeira vez 
na Alemanha em 1587, antecipando o nascimento da ciêncio mecanicista (os Principia de Newton datam 
de 1687). O Doutor Fausto e seu insaciável desejo de conhecimento ilimitado foi temo de inúmeras peças, 
poemas e romances, onde, ao final, ele era julgado e condenado pelo seu orgulho, refletindo assim a 
instabilidade do espírito de sua época. Somente no fausto, de Goethe, é que o pocto com o diabo é 
alterado e o personagem é afinal perdoado e elevado aos céus em estilo barroco. 
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simultaneamente às obras de Goethe e Mary Shelley, o gosto romântico pela 

natureza silvestre, a ponto de, em meados do mesmo século, a solidão em 

ambientes naturais ser vista como essencial à regeneração espiritual dos 

moradores da cidade. Exemplos dessa atitude surgiram com filósofos, poetas e 

literatos românticos, como o caso da filosofia de John Stuart Mill e Ralph Waldo 

Emerson. Assim, de acordo com Sheldrake, evidenciava-se já no século XIX o 

conflito entre desenvolvimento econômico e conservação. 

O conceito de desenvolvimento sustentável surgiu da Estratégia Mundial 

para a Conservação (World Conservation Strategy) lançada pela União Mundial 

para a Conservação (IUCN) e pelo Fundo Mundial para a Conservação (WWF), 

apoiados pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), 

embora já tivesse aparecido com o nome de "ecodesenvolvimento" na Reunião 

de Founeux em 1971. A Estratégia Mundial propunha uma harmonização entre 

o desenvolvimento socioeconômico com a conservação do meio ambiente, com 

ênfase na preservação dos ecossistemas naturais e na diversidade genética, 

para a utilização racional dos recursos naturais. 

Sob a perspectiva ecológica portanto, a sustentabilidade se assenta em 

três princípios fundamentais: a conservação dos sistemas ecológicos 

sustentadores da vida e da biodiversidade a garantia da sustentabilidade dos 

usos que utilizam recursos renováveis e o manter as ações humanas dentro da 

capacidade de carga dos ecossistemas sustentadores. O conceito de 

desenvolvimento sustentável é portanto muito complexo e controvertido, uma 

vez que para ser implantado exige de mudanças fundamentais na maneira de 

pensar, viver, produzir, consumir etc. Assim os quatro fatores de ordem 
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antropogênica que mais influenciam na sustentabilidade ambiental são: a 

poluição, a pobreza, a tecnologia e os estilos de vida. 

Uma vez que o desenvolvimento sustentável apresenta além da questão 

ambiental, tecnológica e econômica, uma dimensão cultural e política, ele exige 

a participação democrática de todos na tomada de decisão para as mudanças 

que se farão necessárias para a implementação do mesmo. Por outro lado, sob 

o enfoque econômico, a questão se complica, uma vez que a idéia de proteção 

ambiental destrói os princípios da economia clássica, a qual reconhece 

fronteiras econômicas e parte do princípio de que a natureza é fonte 

inesgotável de recursos. O fato é que nas últimas década a referida ciência 

sofreu transformação radical a ponto de hoje se falar freqüentemente em 

Economia Ambiental ou em Economia Ecológica. O termo sustentabilidade 

apresenta, assim, um caráter dinâmico que se afasta muito da idéia de 

equilíbrio estático dos economistas clássicos, refere-se a um processo 

evolutivo sustentável de mudança contínua. 

O Desenvolvimento Sustentável constituiu-se num dos temas básicos do 

encontro mundial, popularmente conhecido como ECO-92, ou Cúpula da Terra, 

e, embora muito empregado de lá para cá, pouco se tem feito a nível político e 

econômico para a sua efetivação nos programas de governo. É que na verdade 

o Desenvolvimento Sustentável, quando aplicado isoladamente e em pequenas 

escalas, opõe-se à ordem do mercado atual conhecida como globalização. No 

entanto, aplicado em larga escala, ele poderia ser o princípio regulador dos 

chamados efeitos da globalização perversa. Naturalmente, o Desenvolvimento 

Sustentável para tornar-se meta do mercado mundial deverá estar assentado 
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em uma ética ecológica que possa estar presente nas regras e padrões 

internacionais presentes nas ISOs. Só assim, a meu ver, ele será levado a 

termo, pois, do contrário, ele vai constar apenas em discursos vazios, mesmo 

porque a ecologia é inseparável da economia (Odum, 1983)12. Logo, pode-se 

considerar o Desenvolvimento Sustentável como o termo que exprime o atual e 

ainda nascente paradigma que, pretende amalgamar em íntima simbiose a 

gestão ambiental e o desenvolvimento econômico. 

 

2.3 Definição de Planejamento Ambiental 

Entendendo-se por "planejamento ambiental" todo o esforço da 

civilização na direção da preservação e conservação dos recursos ambientais 

de um território, com vistas à sua própria sobrevivência, pode-se adentrar na 

história da humanidade desde tempos remotos. Basta, para tanto, fazer uma 

revisão da história das grandes civilizações, como a egípcia, a chinesa e a 

hindu, para verificar que se elas se mantiveram ao largo de milhares de anos é 

porque, de alguma forma, tinham uma organização determinada por princípios 

ecológicos, embutidos em seus preceitos religiosos e na cultura de seus povos. 

Na pré-história, por exemplo, se verificará que, enquanto o homem foi 

caçador, a sua preocupação com os limites de recursos alimentares resumia-se 

e era compensada através de seus hábitos itinerantes, isto é, ao deslocamento 

e à luta por campos de caça com tribos rivais. Assim, a  locomoção  do  homem  

                                                
 
12 Odum, Eugene, Ecologia. Rio de Janeiro: Guanabata 1988, p.l. 
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primitivo caçador "dava tempo" à natureza para a reciclagem dos recursos 

necessários à sua sobrevivência. A partir do momento em que o homem se 

tornou sedentário, é claro que ele teve que ficar mais atento aos limites dos 

recursos disponíveis, bem como ao tempo que a natureza levava para a sua 

reposição,incluindo no processo a agregação do trabalho humano e animal 

mais o impulso das inovações, tais como a invenção do arado e a do 

calendário, isso naturalmente demandava um "planejamento ambiental", ainda 

que de forma instintiva e rudimentar. Em todo caso, esse planejamento 

requeria um nível de organização dos povos sedentários muito superior à das 

tribos nômades. A fixação no território só foi possível a partir da compreensão 

dos fenômenos naturais e das inovações, a ponto de ser possível se fazerem 

previsões de fenômenos ligados ao ciclo das águas e fertilidade dos solos, isto 

é, aos "ciclos ecológicos". Essas conquistas da consciência humana permitiram 

que algumas civilizações permanecessem por milênios em determinadas 

regiões do globo. 

Na verdade, a "despreocupação" com os "limites dos recursos" só ficou 

flagrante na história da humanidade, e mais precisamente na história do 

homem europeu, a partir das grandes navegações e do período mercantil, isto 

é, há mais ou menos 500 anos. A partir de então a civilização judaico-cristã, 

rompendo com os parâmetros do mundo medieval e dos mares conhecidos, viu 

na descoberta de novos e vastos continentes o "eldorado" ou "paraíso perdido" 

bíblico, perdendo, de certa forma, a noção de escala de recursos, achando, de 

maneira infantil, que poderia "gastar infinitamente". Esse "gastar indefinido" 

passou a movimento acelerado a partir do séc. XVII com a chamada era 
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iluminista e mais precisamente a partir da Revolução Industrial, alimentadas 

pelo paradigma Newtoniano-Cartesiano, para o qual a natureza e o universo 

são maquinismos providos de recursos infinitos, a serviço da humanidade ou, 

mais precisamente, do homem branco, por tempo indeterminado. 

A palavra planejamento carrega em seu valor semântico o sentido de 

empreendimento, projeto, sonho e intenção. Como empreendimento já revela o 

ato de intervir ou transformar uma dada situação, numa determinada direção, a 

fim de que se concretizem algumas intenções. Como toda intenção, o 

planejamento revela de certa forma o caráter e os valores de quem o cria ou o 

põe em prática e que, de alguma forma, se impõe sobre algo, a fim de atingir 

certas metas. A maioria dos planos de caráter territorial criados no século XX 

seguiu uma visão predominantemente positivista e progressista ligada à meta 

do desenvolvimento econômico e do crescimento ilimitado. Os anos oitenta 

viram surgir uma nova modalidade de planejamento orientada para as 

intervenções humanas dentro da capacidade de suporte dos ecossistemas. A 

esse planejamento deu-se o nome de Planejamento Ambiental. 

Assim pode-se considerar que Planejamento Ambiental é todo o 

planejamento que parte do princípio da valoração e conservação das bases 

naturais de um dado território como base de auto-sustentação da vida e das 

interações que a mantém, ou seja, das relações ecossistêmicas. Para isso, o 

Planejamento Ambiental emprega como instrumentos todas as informações 

disponíveis sobre a área de estudo, vindas das mais diversas áreas do 

conhecimento, bem como as tecnologias de ponta que possam facilitar o seu 
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meio principal de comunicação e de projeto que é o Desenho Ambiental13. 

O objetivo principal do Planejamento Ambiental é atingir o 

Desenvolvimento Sustentável da espécie humana e seus artefatos, ou seja dos 

agroecossistemas e dos ecossistemas urbanos (as cidades e redes urbanas), 

minimizando os gastos das fontes de energia que os sustentam e os riscos e 

impactos ambientais, sem prejudicar ou suprimir outros seres da cadeia 

ecológica da qual o homem faz parte, ou, em outras palavras, procurando 

manter a biodiversidade dos ecossistemas. Naturalmente o Planejamento 

Ambiental trabalha com o conceito de economia de longo prazo fundamentada 

numa ética ecológica, onde a manutenção da integridade dos bancos genéticos 

entra no conjunto de medidas ligadas a garantir a possibilidade de vidas e 

civilizações futuras. 

O Planejamento Ambiental pressupõe três princípios de ação humana 

sobre os ecossistemas, os quais podem ser combinados em diversos 

gradientes: os princípios da preservação, da recuperação e da conservação do 

meio ambiente. O primeiro é também chamado de princípio da não-ação, isto, é 

os ecossistemas deverão permanecer intocados pela ação humana e 

representam as áreas de reserva e bancos genéticos de interesse para vidas 

futuras, aplicando-se a territórios que mantêm seus ciclos ecológicos em 

funcionamento sem grandes quebras nas cadeias alimentares, que é o caso, a 

título de exemplo, de vastas regiões da Amazônia, do Pantanal ou da Mata 

Atlântica, e resquícios desses ecossistemas pulverizados pelo território 

                                                
 
13 Franco,  Maria de Assunção Riberio, Uma introdução à arquitetura da paisagem com o paradigma 
ecológico, 1997. 
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brasileiro, dispostos em manchas ou "ilhas". 

 A recuperação ambiental aplica-se a áreas alteradas pela ação humana 

adotando-se, nesse caso e a partir de um certo momento,o princípio da não-

ação no sentido de se manter uma determinada área intocável, onde, em 

alguns casos, presta-se um serviço de "ajuda à natureza" no sentido de 

provocar ou acelerar determinados processos. A título de exemplos, cito o caso 

da recuperação de matas degradadas, onde é feito o plantio artificial de plantas 

nativas, e o repovoamento de peixes em lagos e rios que sofreram impactos, 

com a conseqüente quebra de cadeias alimentares14. O terceiro caso, o da 

conservação ambiental, pressupõe o usufruto dos recursos naturais pelo 

homem na linha de mínimo risco, isto é, sem degradação do meio, e do mínimo 

gasto de energia. De outra maneira, pode-se dizer que conservar significa 

utilizar sem destruir ou depredar a fonte de origem de alimento ou de energia. 

Atualmente entende-se por Planejamento Ambiental o planejamento das 

ações humanas (da antropização) no território, levando em conta a capacidade 

de sustentação dos ecossistemas a nível local e regional, sem perder de vista 

as questões de equilíbrio das escalas maiores, tais como a continental e a 

planetária, visando a melhora da qualidade de vida humana, dentro de uma 

ética ecológica. O Planejamento Ambiental é portanto também um 

Planejamento Territorial Estratégico, Econômico-ecológico, Sociocultural, 

                                                                                                                                          
 
 
14 Aqui pode-se lembrar o notório caso de Cubatão, no Estado de São Paulo, onde o polo industrial aí 
presente degradou de tal formo o cobertura vegetal da Serro do Mar que pôs-se em risco a estabilidade 
das encostas, e o replantio das mesmas teve de ser feito rapidamente, utilizando os meios mais avançados 
para a época (década de 80), como por exemplo o lançamento de sementes de espécies nativas sendo 
lançadas de helicóptero. 
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Agrícola e Paisagístico. 

Com relação às implicações de ordem espacial do Planejamento 

Ambiental, concordo com Ab'Sáber quando afirma que: “não há como aceitar a 

idéia simplista de que a determinados espaços ecológicos devem corresponder 

espaços econômicos, numa sobreposição plena e totalmente ajustável [...]"15. 

No entanto, a meu entender, nem por isso deve-se deixar ao sabor do jogo das 

forças econômicas externas, a sobrevivência básica de uma região. Logo, o 

Planejamento Ambiental deve tentar preencher esse descompasso entre região 

e economia, antevendo situações de crises alimentares e energéticas futuras. 

Em outras palavras, se é ingênuo pensar numa auto-suficiência regional, é pelo 

menos prudente pensar em possibilidades de sobrevivência mínima de 

unidades territoriais em situações emergenciais. 

 

2.4 Meio Ambiente e Sociedade 

Desfrutar de um meio ambiente saudável e preservado deveria ser uma 

meta lógica e óbvia de todas as civilizações. No entanto, nem o óbvio nem a 

lógica ocorrem de forma determinista. 

O homem sempre interferiu no meio ambiente, modificando-o de acordo 

com seus impulsos e conveniência imediata. Já de princípio, o instinto de 

sobrevivência levou-o a ocupar cavernas naturais, a construir abrigos com 

materiais obtidos diretamente do ambiente, a abater animais nativos, a 
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transformar pastagens e matas em plantações, a represar ou drenar as águas 

e outras transformações ambientais, com o mesmo fim. 

Fosse o homem apenas ser irracional e instintivo, provavelmente, suas 

interferências no meio ambiente seriam controladas pela ação natural de 

equilíbrio, inclusive por seu processo reprodutivo. Tendo sido dotado de 

inteligência racional, era de se esperar que a sua relação com a natureza fosse 

equilibrada e preservacionista. No entanto, foi dotado também de uma 

inteligência emocional, que o faz comportar-se por impulsos e emoções 

individuais, colocando-o, muitas vezes, em conflito com o meio ambiente e com 

os de sua espécie, buscando transformá-Ios de acordo com seu estado 

emotivo, suas conveniências e satisfações, destacando-se, dentre outros, o 

desejo impulsivo da posse e acumulação de bens. 

As conseqüências desses comportamentos estão aí, na natureza, a nos 

desafiar abertamente, numa espécie de talião universal, com ações e reações 

que resultam em fenômenos cada vez mais poderosos e complexos, como uma 

competição irracional, onde só um sobreviverá e nem é preciso dizer quem, 

mesmo que completamente modificado e arrasado, na lógica humana, não na 

natural. 

O meio ambiente afeta todos os grupos da sociedade. Os recursos 

ambientais (ecológicos e sociais) são intimamente interligados e 

interdependentes. Tanto a pobreza quanto o crescimento acelerado da 

                                                                                                                                          
 
15 Ab'Saber, et al. Projeto Floram e desenvolvimento sustentável. Estudos Avançados, São 
Paulo. IEA/USP,  n. 27 maio/ago. 1996, p. 12. 
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população, a destruição dos recursos do meio ambiente estão sempre 

conectados. 

A ocupação desordenada do solo em bacias hidrográficas, com rápidas 

mudanças decorrentes das políticas e dos incentivos governamentais. Agrava 

seus desequilíbrios. Dentre as atividades que causam degradação podem ser 

citadas as práticas agrícolas, desmatamento, mineração, superpastoreio e 

urbanização. O mau uso da terra, desmatamento, mecanização intensa, 

descalçamento e corte das encostas para a construção de casas, prédios e 

ruas são exemplos de atividades humanas que desestabilizam as encostas e 

promovem ravinas, voçorocas e movimentos de massa (GERRA e CUNHA, 

2003). 

Os planos de gerenciamento de bacias hidrográficas devem contemplar 

a utilização múltipla dos recursos da água levando em conta e qualidade do 

ambiente e da vida da população (ARAÚJO NETO et Al. 1995). 

Refletimos, nesse ponto, alguns aspectos da questão socioambiental, 

em particular quanto à sustentabilidade econômica, à inclusão social e à 

conservação ambiental como princípios fomentadores do desenvolvimento 

sustentável.   

Analisou-se políticas relacionadas à promoção de sociedades 

sustentáveis, para a aquisição de posturas críticas na elaboração e na 

avaliação de projetos socioambientais, como exemplo, os de cunho prático – 

pedagógico desenvolvidos junto aos alunos. 
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2.5 Ética Ambiental, Qualidade de Vida e Necessidad es Básicas 

Os direitos humanos relativos ao ambiente surgem como uma 

reivindicação fundamental para melhorar a qualidade de vida, que é entendida 

não só como a satisfação de necessidades básicas e de certo bem-estar 

material, mas também como o direito a uma vida digna, ao pleno 

desenvolvimento das faculdades dos seres humanos e à realização de suas 

aspirações morais, intelectuais, afetivas e estéticas, mediante a reconstrução 

do ambiente. 

Sustentado nos valores da paz, solidariedade e na diversidade, o 

conceito de qualidade de vida aparece como  

 o supremo valor moral do nosso tempo [...] o que implica que 

em nenhuma das atividades e motivações do homem se 

tentará submeter aos mecanismos da uniformidade, da 

repetição ou da necessidade lógica, nem aos imperativos da 

produção e do rendimento, a singularidade própria e 

incomparável dos seres vivos, sua iniciativa e sua 

espontaneidade criadora. 

As reivindicações por uma melhoria da qualidade de vida ultrapassam as 

fronteiras de classe, permeando os novos direitos do homem a um ambiente 

são e produtivo. Estes valores transcendem as aspirações por uma melhoria do 

"nível de vida", o direito à terra e ao emprego, demandas tradicionais por 

melhor salário e para satisfazer a procura de bens mediante o consumo e a 
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oferta de satisfatores de uma economia de bem-estar.16  

A consciência ambiental surge como a consciência de todo o gênero 

humano17 que permeia todas as consciências de classe; que apela à sociedade 

no seu todo como sujeito moral, para a mobilização e reconstrução do mundo, 

a partir dos princípios éticos do Ambientalismo.18 

Os conceitos de qualidade de vida e de qualidade ambiental, como 

objetivos da estratégia ambiental de desenvolvimento, fundamentam o seu 

sentido numa racionalidade substantiva, entendida esta como um sistema de 

valores, significações e normas culturais caracterizadas por sua diversidade e 

relatividade. O Ambientalismo é uma crítica radical das necessidades impostas 

pela expansão do Capital e pelo sobreconsumo que esgota os recursos a um 

ritmo exponencial. O conceito de Qualidade de Vida redefine as necessidades 

humanas e recoloca as bases do processo de produção, para satisfazê-Ias 

dentro de uma nova racionalidade social. 

 

2.6 Ambientalismo, mudança global e desenvolvimento  sustentável 

A questão ambiental foi-se configurando como uma problemática social 

cada vez mais generalizada. Os ajustes econômicos e a reconversão 

ideológica para um Neoliberalismo hegemônico são produzidos num mundo 

                                                
 
16 LEFF, E. El movimiento ambientalista en México y en América Latina. Ecología: Política/Cultura, 
vol. 2, n° 6, México, pp. 28-38, 1988. (ver também LEFF, E. Saber Ambienta!. Op. cit., cap 7). 
17 TOLEDO, V. M. Modernidad y ecología. La nueva crisis planetaria. Ecología Política, n° 3, 
Barcelona: Icaria, 1992, pp. 9-20. 
18 Isso não elimina o caráter DE CLASSE das lutas ambientais.  
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permeado por inúmeros processos de iniqüidade social e degradação 

ambiental, no qual prevalecem as gritantes desigualdades entre o Norte e o 

Sul, entre poderosos e despossuídos. 

DUPUY (1980) debate o pensamento ambientalista e, em particular, o 

movimento ambientalista em sua extensão política e o estabelece como 

movimento particular de um movimento social maior, de renovação dos valores 

da modernidade, cuja procedência pode ser identificada na luta antinuclear que 

aconteceu sobretudo em 1974/1976. Esse movimento de renovação da filosofia 

política divulga a manifestação de uma nova filosofia da natureza. O que está 

em razão é a própria modernidade, escreve esse autor para o qual a sinopse 

dos valores apoiados pelo movimento ecológico é a idéia de autonomia. 

GUATTARI (1991) sugere o estudo das três tamanhos da ecologia ou as 

três ecologias - natural, subjetiva e social - para se entender a importância de 

se pensar a questão ambiental em tamanhos que perpassam a compreensão 

biológica de natureza, da natureza em si. Avalia criticamente o arranjo da 

sociedade atual e indica soluções sócio-políticas para sua mudança radical, 

mudanças que fazem reverência a uma organização social nova e 

ambientalmente equilibrada. O autor afirma, que só uma articulação  ético 

política entre as três dimensões ecológicas - a ecosofia - pode edificar, 

coletivamente, uma nova atitude de viver no planeta. 

O Ambientalismo inscreve-se num novo discurso da globalização, da 

interdependência e da complexidade, dando novo significado às velhas lutas 

sociais e abrindo vias de desenvolvimento inéditas para a Humanidade, entre 

os poderes dominantes e os direitos fundamentais das maiorias. Assim, o 
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movimento ambientalista vai definindo as suas estratégias, para passar da 

contestação à repressão e do protesto ante a destruição, à construção de uma 

nova ordem ética, econômica e política. 
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CAPÍTULO III 

A QUESTÃO SOCIOAMBIENTAL: O NOVO DEBATE 

A relação homem-natureza apresenta-se com probabilidade de 

problematização da educação ambiental, isto é, apresenta-se como hierarquia 

simples, e por ser fundamental, síntese de múltiplas decisões a serem 

descobertas durante minhas reflexões. Se essa hierarquia parecia lembrar 

passagem para pensar a educação ambiental especialmente em sua dimensão 

epistemológica, era necessário buscar uma divisão mais própria para pensá-la 

em sua extensão pedagógica. Voltando à interferência humana no ambiente, 

na relação homem-natureza, qual seria a classe que possa compreender, pelas 

representações dos professores, a extensão pedagógica da educação 

ambiental? A representação da educação parece própria para abreviar os 

elementos indispensáveis para apreender as formulações teóricas dos alunos 

sobre educação ambiental em sua extensão pedagógica. 

A educação voltada para a cidadania é uma das soluções para 

corroborar com a democracia e o respeito recíproco, o direito social e a 

igualdade de oportunidades. A escola, então, deve cumprir este papel porque 

interage, de forma brilhante, em termos de reconhecimento e incentivo em 

relação à pertinência de atuação dos conteúdos discutidos e trabalhados pelos 

professores junto aos alunos na vertente da Educação Ambiental, conforme 

vimos no decorrer deste trabalho. 

A questão ambiental, cada vez mais contemporânea no imaginário 

social, transpassa o conhecimento de cidadania em muitas direções. Se 
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quisermos que o aluno pense de forma crítica sobre seu lugar no universo, 

sobre o convívio humano, sobre as relações sociais nas suas distintas 

dimensões, sobre a vida, os seres vivos, o espaço e como esse é ocupado, 

esta questão torna-se citação importante na produção de informações. A 

discussão em torno da questão ambiental abre uma abertura possível, para 

refletir sobre a noção de correlação dos fatos e das extensões espaciais 

(relação global-local) e da vivência coletiva. Mais do que isto, recorre para a 

transformação de comportamentos e atitudes de tal forma que pode ser a mola 

propulsora para a modificação da escola num espaço coletivo de ação. 

Define-se aqui a questão socio ambiental em termos das contradições 

existentes entre os modelos de ocupação da Terra e a sustentação dos pela 

natureza (Silva & Pompeo, 1987) e pela democracia, como a sócio-econômica, 

a sócio-política, a técnico-científica, a metodológica, a sócio-educacional 

(dentre outras). Embora distintas, tais contradições são, é claro, 

interdependentes. 

Dois desses modelos são desenvolvimentista e preservacionista. O 

primeiro, sob a pretensão de diminuir a lacuna entre ricos e pobres intensificou, 

em meados do século XX, a transferência de tecnologias rurais, urbanas e /ou 

bélicas dos países industrializados para os países em desenvolvimento, 

negligenciando as características de cada país, e acentuando, apesar do 

“progresso”, a distância entre o avanço e o atraso, bem como os impactos 

ambientais. 

O segundo radicalizou a preservação, como ilustra a cidade de Bauli 

(Ítalo Calvino em As cidades invisíveis): erguendo-se sobre as pernas longas 
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de flamingos, seus ocupantes só contemplam a natureza, sem dela, fazerem 

parte como cidadão (Paula & Nabuco, 1992). 

O desenvolvimento e o preservacionismo reduzem a questão sócio-

ambiental a sistemas lingares, com atratores ou pontos fixos (Gleick, 1990), 

que atraem e aprisionam os fenômenos econômicos e contemplativos, como 

soluções estacionárias e definitivas, com efeitos perversos nas regiões 

brasileiras. 

Tais sistemas são antieconômicos e anti-sociais, pois favelizam as 

cidades e excluem seus habitantes e suas atividades do próprio habitat. 

Encerram também contradições, como a técnico – científica, que inclui o caso 

da biotecnologia, a sócio-educacional, que revela essas e outras contradições 

somente a uns poucos, as sócio-políticas como a violação dos direitos 

humanos, um sintoma da legitimação estatal, dos excessos da polícia e da 

crise das políticas públicas e da educação, e o desejo atual das elites, 

principalmente do “Primeiro Mundo”, de manter seus privilégios, usando áreas 

naturais para o lazer, a contemplação e / ou poder e, ao mesmo tempo, 

“salvando” o planeta. Olham então para o Terceiro Mundo, em expansão e 

ocupando a maior parte das terras ainda não tocadas, negociam tecnologias e 

estratégias “salvadoras”, pretendendo esconder a cobiça. 

Essas e outras contradições informam são informadas pela educação 

ambiental, o que a torna, nesse contexto de repressão, um atrator estranho 

(Gleick, 1990) exemplar de contradições necessárias, como a conscientização 

(sensibilização) reivindicatória, tanto técnico-científica quanto sócio-política, a 

participação na elaboração de políticas públicas, a pressão popular, etc. Assim 
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é que enfatizamos a trajetória da questão sócio-ambiental, cujas contradições 

se tornam desafios para a educação ambiental. 

Não deve ser ignorado o fato como a educação foi e continua sendo 

pensada pelas políticas municipais e estaduais de ensino, onde mal se 

consegue preparar o cidadão para o pleno exercício de sua cidadania, quanto 

mais permitir que esse exercício seja acompanhado de uma consciência 

ambiental. Tanto a educação ambiental como a educação popular, são formas 

educativas que surgiram justamente pelos inúmeros vazios deixados pelo 

sistema educacional clássico em não conseguir cumprir esse papel básico que 

lhe cabia. Os adjetivos, “ambiental” e “popular”, ou mesmo outro como 

“comunitário”, ao lado do substantivo feminino “educação”, serve apenas para 

reforçar as dimensões que já estão contidas no mesmo; não devendo portanto 

existir limites rígidos entre os conceitos de educação e educação ambiental.   

 Não se trata de fazer recortes, ou assumir uma visão ingênua e 

compartimentalizada referente à conteúdos ambientais (Brügger, 1994; 

Reigota, 1994), mas sim de enfatizar dimensões que já se encontram 

presentes na educação em geral, desde os tempos mais primitivos, onde a 

escola era a aldeia e a educação (embora essencialmente prática) era confiada 

a toda comunidade em função da vida e para a vida (Gadotti, 1993 C). Da 

mesma forma, entende-se que a de se insistir nos referidos complementos, não 

se está inventando ou criando dimensões novas para a educação mas sim 

desvelando, dimensões próprias da mesma, que passaram a ser mais 

valorizadas não somente em função da crise ambiental, mas da própria crise 

da modernidade, onde o homem num processo de individualismo cada vez 
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mais intenso, vai se isolando do meio à sua volta, mantendo-se indiferente 

frente à situações de extrema pobreza, marginalidade e corrupção. 

Não é possível ignorar, que por ser simultaneamente, objeto e reflexo da 

sociedade humana onde se encontra inserida, a educação se encontra ligada 

intimamente ao processo social através do qual o homem (ser humano) adquire 

costumes, conhecimentos e valores vigentes em seu grupo e em sua época, 

aos quais ele pode simplesmente se adaptar ou intervir, modificando o curso de 

sua historia. Por isso, Paulo Freire defende de forma incisiva, ao longo de sua 

vasta produção que “não há educação fora da sociedade humana e não há 

homens isolados (...) o homem é um ser de raízes espaço-temporais. A 

instrumentação da educação (...) depende da harmonia que se consiga entre a 

vocação ontológica deste “ser situado e temporalizado” e as condições 

especiais desta temporalidade e desta situacionalidade” (Freire, 1997: 61). 

A necessidade do complemento “ambiental” junto à palavra educação 

pode apontar, entretanto, como denuncia Brügger (1994) para a existência de 

uma práxis educacional tradicional e tecnicista, que não seria sequer cidadã, 

que diria ambiental (Brügger, 1994; Grün, 1996; Crespo, 1996); o que 

infelizmente, é inegável no contexto brasileiro. O próprio sistema educacional 

como um todo na sociedade capitalista, é permeado determinantemente por 

interesses que confirmam a manutenção de um cristalizado sistema de classes, 

onde, os ricos vão se tornando cada vez mais ricos e os pobres cada vez mais 

miseráveis (Alves, 1980); se constituindo num duro obstáculo para uma 

educação verdadeiramente libertadora; onde são promovidas uma série de 

cisões do tipo: escola e sociedade, trabalho intelectual e trabalho manual, 
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saber erudito e saber popular, ciência e técnica, necessidade e liberdade, 

decisão e execução ou ainda teoria e prática (Arruda, 1986). 
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CAPÍTULO IV 

COMUNIDADE E MEIO AMBIENTE: A PESQUISA EMPÍRICA 

 

A inclusão e a participação coletiva dos alunos na busca de soluções 

para vários problemas ambientais que se apresentam é um dos aspectos 

básicos dos trabalhos educativos, constituindo-se numa chance para o 

desenvolvimento de aptidões relacionadas à informação política e ao processo 

de construção da cidadania. 

Um dos efeitos práticos desta concepção é a procura de metodologias 

didáticas que colaborem para o fazer pedagógico do docente ambiental. O 

exercício de ensino apoiado por simples técnicas de transmissão/assimilação 

de informação não é satisfatório  ou apropriada para a educação ambiental. Por 

outro lado, a constituição de imagens mentais, que reproduzem, 

conhecimentos, perspectiva e avaliação são fundamentais para apreender as 

relações com o meio ambiente e, em conseqüência, para estabelecer ações 

distintas sobre ele. Nesse sentido, para ultrapassar a fragmentação da 

informação estuda-se uma realidade em sua variedade de aspectos, onde 

conhecimentos das diversas áreas estão consolidadas como vieses conexos e 

integrados de saberes. 

Em seguida, o envolvimento mais extenso possível do estudante em 

atividades cognitivas ou intelectuais, a posição frente a ação de valores ou 

participação coletiva é direcionada para soluções de questões da comunidade. 
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São preceitos metodológicos da Educação Ambiental que devem ser 

contextualizados no ambiente, dando valor ao coletivo e a heterogeneidade19. 

Admitir estes preceitos significa, no plano operacional, andar por uma 

‘trilha pedagógica’, por meio da qual discentes e docentes são levados a 

flagrarem-se com suas imagens do lugar de modo figurativo e simbólico, 

buscando em seguida, à origem de informações a respeito desse ambiente, 

desta vez, de modo eminente e cognitivo, até chegar à opção de alternativas e, 

enfim, de intervenção. 

Quando a finalidade é a modificação de postura das pessoas (aqui os 

alunos) é essencial que o método utilizado ajuste as condições para formar um 

contato com o problema num plano mais expressivo, pois a relação das 

pessoas com o ambiente divulga suas crenças, valores e representações, tanto 

as particulares, relacionadas com suas histórias individuais, quanto as 

coletivas, estabelecidas no grupo social e, no área pedagógica, expressa 

também o conhecimento e o grau de informação sobre as questões em curso. 

Por meio das análises, pesquisas e testemunhos realizados no estudo do meio, 

tentamos desvendar a realidade encoberta, cuja reflexão e diagnóstico 

acreditamos que ajudou aos sujeitos da pesquisa na ampliação de uma 

consciência social e percepção de intervenções plausível. Para entendermos a 

realidade, para conhecermos a sua particularidade, temos que descobri-la, 

perceber a teia das relações naturais e sociais que estão por trás da aparência 

e que o explicam. É importante estudar a realidade e procurar desvendá-la. Se 

não for utilizada uma metodologia adequada não surgirá essa essência. Ficará 

                                                
 
19 MEC/SEMAM/IBAMA. Educação Ambiental: Projeto de divulgação de informações sobre educação ambiental. Brasília: 1991. 
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na aparência. A pesquisa, então, se constitui no desvelamento de dadas ações, 

provocadas ou não, na realidade vivida. Na nossa pesquisa a ação foi 

intencional. Assim a intervenção se deu no universo escolar, onde do ponto de 

vista político, esta compreensão tem como finalidade que o indivíduo se 

estabeleça como cidadão, consciente, crítico e atuante na busca de uma 

sociedade justa e democrática e ambientalmente saudável. Foi um aprendizado 

que admitiu ao discente perceber-se parte do complexo da realidade social, 

política e econômica do local determinado no contexto da pesquisa. 

Apresentação da Escola Técnica Estadual da Cidade d e Nova Iguaçu 

 A Escola Técnica Estadual João Luiz do Nascimento - ETEJLN é uma 

unidade da Fundação de Apoio à Escola Técnica - FAETEC, vinculada à 

Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação - SECTI e localiza-se 

na cidade de Nova Iguaçu, na Baixada Fluminense. Iniciou suas atividades em 

Março de 1981. A sua clientela é formada por jovens e adultos que integram os 

diversos municípios da Baixada Fluminense, e que buscam, através do ensino 

técnico concomitante com o médio, uma colocação permanente no mercado de 

trabalho e muitos também almejam uma classificação nos vestibulares das 

universidades públicas, através de uma educação pública, gratuita e de 

qualidade. 

 A escola oferece para a comunidade os cursos de Edificações, 

Administração, Eletrotécnica e Eletrônica. Além dos cursos técnicos 

disponíveis, são ministrados cursos livres de informática e idiomas, que são 

ofertados à comunidade. Atualmente a escola possui 1119 alunos 
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matriculados, distribuídos no 1º, 2º e 3º turnos. Apresenta-se, a seguir, os 

objetivos dos cursos técnicos oferecidos a comunidade.  

�� Administração: formar cidadãos participativos, com autonomia intelectual 

e pensamento crítico-reflexivo capazes de atuar no mercado de trabalho, 

utilizando-se dos conhecimentos das novas tecnologias de gestão das 

Organizações. 

�� Edificações: formar profissionais de nível técnico com conhecimentos 

teóricos e práticos para atuar no mercado de construção civil, sob a 

orientação de um engenheiro ou arquiteto, além de estimular o 

desenvolvimento de habilidades e valores que o qualifiquem como um 

facilitador e criador de novas tecnologias, voltadas para a gestão 

ambiental, proporcionando a melhoria da qualidade de vida. 

�� Eletrônica: formar técnicos capazes de utilizar princípios e teorias das 

ciências e de matemática para executar projetos elaborados por 

engenheiros eletrônicos em diversas áreas da indústria. Suas 

responsabilidades vão desde a construção e manutenção de diversos 

equipamentos até a orientação do cliente no momento da compra. 

�� Eletrotécnica: formar profissionais para atuar em tarefas referentes a 

projetos, manutenção e reparo de sistemas de produção e distribuição 

de energia elétrica e suas aplicações. 
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Apresentação da Escola Municipal do Bairro da Palha da 

 
 A Escola Municipal Edna Umbelina de Santana da Silva está vinculada à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, da Cidade de Nova Iguaçu, RJ. 

Inaugurada no ano de 2003, atende a comunidade do Bairro periférico da 

Palhada no primeiro ciclo do Ensino Fundamental. Seu funcionamento se dá 

nos turnos da manhã e da tarde. Hoje, possui em média 250 alunos. 

Preocupada com as questões da comunidade na qual está inserida, absorve 

freqüentemente projetos ligados a preservação do meio ambiente, bem como a 

formação da cidadania. 

 

A Sistemática adotada para Seleção dos Alunos do En sino Médio 

 
 Preliminarmente, no primeiro semestre de 2003, a proposta desta 

pesquisa foi submetida a Direção Geral da Escola Técnica já referenciada 

anteriormente, visando sua autorização formal para comunicação do início das 

atividades atinentes a este trabalho, permitindo ao aluno interessado no tema, 

a sua efetiva participação no projeto. 

 Com a devida autorização formalizada apenas no segundo semestre  de 

2003, estabeleceram-se, por um grupo de professores da Unidade Escolar, 

quais seriam os pré-requisitos necessários a atuação junto a referida proposta 

de pesquisa.  O desempenho acadêmico (média acima de sete), a 

disponibilidade de horário, a facilidade na escrita de textos (aferida por meio de 

redação), foram pontos avaliados em que se chegou ao número de 22 (vinte e 
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dois) alunos selecionados, de um total de 45 (quarenta e cinco) inicialmente 

inscritos. 

 Esse grupo de alunos, recebeu orientações iniciais da proposta da 

pesquisa, bem como uma oportunidade de conhecerem a maioria das 

legislações existentes no âmbito da Educação e Preservação Ambiental, 

principalmente em nível de Brasil. Demonstrando o vasto acervo teórico 

existente, o grupo percebeu, até então, o distanciamento da realidade prática, 

cabendo uma intervenção, por conta do desenvolvimento dessa pesquisa.  

  Após a fase de ambientação dos alunos selecionados, tinha-se 

como proposta, atender a duas comunidades periféricas da cidade de Nova 

Iguaçu – RJ, mas, após discussões e levantamentos com o grupo envolvido na 

realização da pesquisa, alunos, pesquisador e professores da escola técnica, 

chegou-se a conclusão que seria mais coerente estabelecer somente uma 

comunidade para concentração das atividades do trabalho, até porque os 

discentes estariam, quase na totalidade, com a carga horária diária 

comprometida, inclusive pelo fato de que a maioria dos alunos selecionados 

estariam na última série do ensino médio e se preparando para o vestibular 

2005 das universidades públicas. Sendo assim, por consenso do grupo, a 

Comunidade do Bairro Palhada foi a escolhida.  

          A premissa proposta pelo grupo envolvido na pesquisa é que toda 

e qualquer atividade se desse através de projeto.  Para isso, eram marcadas 

reuniões do grupo de alunos do Ensino Médio (Técnico) pelo menos 01 (uma) 

vez por semana e as incursões desse grupo de alunos na comunidade do 

bairro Palhada, também aconteciam nessa mesma freqüência. Sendo que o 

foco mais relevante que foi trabalhado eram os alunos do Ensino Fundamental 
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da escola municipal do referido bairro, tendo em vista que os discentes do 

ensino técnico-médio acreditavam que esses alunos serviriam de 

multiplicadores e estimuladores dos seus familiares, no dia-a-dia em suas 

residências.  

 

Atividades pedagógicas desenvolvidas pelos Alunos d o Ensino 

Médio(Técnico) 

 No decorrer do ano de 2004, bem como no primeiro semestre de 2005, 

os alunos da Escola Técnica Estadual João Luiz do Nascimento, criaram, 

prepararam e desenvolveram as atividades abaixo relacionadas, sob a forma 

de projeto, sendo que algumas, em conjunto com os alunos do ensino 

fundamental e a comunidade do Bairro Palhada, em Nova Iguaçu. Eis as 

atividades: 

�� incursões em grupo na comunidade do Bairro da Palhada, sob a 

supervisão de um professor, visando documentar e atribuir uma 

diagnose a respeito dos principais problemas ambientais do referido 

Bairro, sempre que possível, com entrevistas realizadas com alguns 

moradores locais (vide anexo – Figuras 01 a 05); 

�� palestras freqüentes com os alunos do ensino fundamental da Escola 

Municipal Edna Umbelina de Santana da Silva, visando esclarecer 

pontos básicos relacionados a cidadania na ótica da preservação 

ambiental (vide anexo – Figura 06); 

�� plantio de mudas de árvores no pátio externo da escola (ensino 

fundamental), com orientação dos discentes (ensino médio – Técnico), 
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como estímulo a prática ambiental dos alunos, em que os mesmos 

explicaram a mudança visual obtida, como também as vantagens em se 

concretizar tal ato, como exemplo: purificação do ar, meio de 

subsistência alimentar, paisagismo, dentre outros (vide anexo – Figura 

07);  

�� oficinas dos alunos do ensino médio-técnico, em que foram construídos 

brinquedos infantis a um custo reduzido, na tentativa de equacionar os 

problemas decorrentes do acúmulo de lixo, como é o caso do material 

utilizado nessa construção: latinhas de alumínio, sendo reaproveitadas 

para uma nova utilidade. A demonstração dos brinquedos prontos se 

deu nas duas escolas: ensino fundamental e ensino médio-técnico (vide 

anexo – Figuras 08 e 09); 

�� apresentação do projeto, pelos alunos do ensino médio-técnico, em 

eventos científicos, em especial na Expo Interativa: Ciência para Todos, 

realizada no Riocentro, RJ. Sendo que a Secretaria Estadual de Ciência, 

Tecnologia e Inovação - SECTI, através da Fundação de Apoio à Escola 

Técnica - FAETEC, viabilizou o espaço no estande da referida 

Secretaria, onde além da apresentação por cartazes, os alunos, 

orientados pelo pesquisador, puderam explanar oralmente sobre os 

desdobramentos, propósitos do trabalho e resultados parciais a 

comunidade visitante do evento. (vide anexo – Figuras 10, 11, 21 a 24); 

�� constatação dos problemas ambientais da escola municipal (ensino 

fundamental), atribuídos por seus alunos e demonstrados na visita dos 

alunos do ensino médio – técnico no terreno da Unidade Escolar, como 
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demonstrado  no anexo – Figura 12, o depósito de lixo de forma 

inadequada, sem atender ao princípio da coleta seletiva; 

�� atividades lúdicas coordenadas pelos alunos do ensino médio-técnico 

junto ao alunos do ensino fundamental da Escola Municipal Edna 

Umbelina, objetivando a facilitação e estímulo quanto ao aprendizado 

dos conteúdos dentro da temática Ambiental (vide anexo – Figuras 13 a 

17, 32, 36 a 47); 

��  organização de evento na Escola Técnica Estadual João Luiz do 

Nascimento em prol da Conscientização Ambiental, incluindo oficinas, 

curso de reciclagem para os professores e demais membros da 

comunidade e projetos demonstrativos envolvendo material 

reaproveitável e também divulgação da coleta seletiva promovida no 

âmbito da escola (vide anexo – Figuras 19 e 20, 25 a 29, 35); 

�� divulgação de receitas saudáveis, com momento de degustação para os 

alunos do ensino fundamental, em que os discentes do ensino médio-

técnico enfatizaram a facilidade em se usar partes de frutas, que até 

então eram descartadas, para reaproveitamento em sucos, doces e 

bolos, como exemplo, foram distribuídos: suco de abacaxi elaborado 

com a casca da fruta, doce de banana feito com a casca e bolo de 

laranja, onde se também utilizou a casca. Após a degustação, foram 

distribuídas receitas para multiplicação nos lares dos alunos do ensino 

fundamental (vide anexo – Figuras 30 e 31); 

�� reuniões freqüentes dos alunos para a elaboração dos projetos na 

Escola Técnica Estadual, visando a aplicabilidade na comunidade do 
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Bairro Palhada, em Nova Iguaçu, em especial, nos alunos do ensino 

fundamental participantes da pesquisa (vide anexo – Figuras 33 e 34); 

�� seleção e diagramação do desenho que representou o projeto no 

decorrer de todas as atividades desenvolvidas e que foi utilizada na 

camiseta dos alunos da  Escola Técnica Estadual participantes e 

selecionados, quando das incursões no Bairro Palhada e Escola 

Municipal Edna Umbelina de Santana da Silva (vide anexo – Figura 48). 

4.1 Comunidade 

Neste trabalho, entende-se que a diversidade conceitual sobre a 

temática comunitária, encerra aplicações próprias, e que, por isso mesmo, não 

seria possível aceitar uma única como exclusiva; procurou-se não se deter em 

nenhuma delas em especial, até mesmo para evitar vícios desnecessários ao 

desenvolvimento deste estudo. Assim sendo, optou-se por apresentar de forma 

crítica e abrangente, algumas das mais importantes definições de comunidade 

- desde as mais simples até as mais complexas - que tentaram, através do 

estabelecimento de diferentes tipologias (envolvendo estruturas, níveis e 

conexões distintas), explicar o que se convencionou chamar de comunidade20. 

A compreensão que o professor João Pinto - por exemplo - tem de uma 

comunidade, é extremamente simples e operacional. Segundo ele: "a palavra 

comunidade denota, operacionalmente, uma população que habita uma 

determinada porção de território, com cujo nome se identifica, e que por viver e 

                                                
 
20 Devido a essa grande abrangência, alguns autores preferem inclusive renunciar ao conceito de 
comunidade e adotar outro menos problemático  em termos conceituais como é o caso de localidade, de 
acordo com LEEDS, A. & LEEDS (1978) pp 31-32. 
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conviver nele, desenvolve alguma coisa em comum" (apud Souza, 1993: 67). 

Urrutia (1985) por sua vez, faz questão de valorizar a dimensão do cotidiano 

comunitário, pois para ele, a comunidade nada mais é do que "o cotidiano dos 

indivíduos e grupos que partilham de condições sociais comuns e, face a elas, 

organizam seu ambiente de relações dentro de uma dinâmica própria (Urrutia, 

1985: 37.). Hillman (1974), prefere destacar o aspecto da diversidade que o 

termo comunidade encerra, definindo a mesma, a partir "das relações entre 

seres humanos, com tudo mais que representa, quanto à diversidade de 

reações individuais e a forma pela qual se manifesta a interação social" 

(Hillman, 1974: 22). Para este sociólogo, a área de uma comunidade tem 

limites, mas estes, não podem de modo algum ultrapassar a interdependência 

econômica e social das pessoas que nela vivem. O que, na verdade, ocorre 

muito mais a nível de planejamento do que na prática. 

Algumas definições de comunidade, valorizam sua estrutura física, ou 

melhor, seu espaço geograficamente determinado. Outras, preferem destacar 

suas funções básicas, principalmente as de cunho interativo. No tocante a 

visão estrutural, poderíamos citar como exemplos a definição da Enciclopédia 

de Ciências Sociais onde a comunidade é definida como "um agregado 

conscientemente organizado de indivíduos que residem numa área ou 

localidade específica, dotada de autonomia política, mantendo instituições 

primárias, como escola, igrejas, entre as quais se reconhece certos graus de 

interdependência" (apud Perreira, 1968) e a de Osborn, L. & Neymeyer (1936), 

entendendo-a como uma "área geográfica de partes contíguas, com centros 
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comuns de interesse e atividade, funcionando juntos em volta das 

preocupações mais elementares da existência (Osborn & Neymeyer, 1936: 21). 

Já na linha interativa, mais ampla que a anterior, poderíamos citar a concepção 

de Robert MacIverlls (1944), um dos sociólogos que mais se dedicaram ao 

estudo deste tema. Para ele, a comunidade pode ser entendida como "qualquer 

área de vida comum, vila ou cidade, distrito ou município, ou mesmo uma área 

maior" ou ainda como "o viver comum de seres sociais" (MacIver, R., 1944: 42). 

As fronteiras de determinada área, para MacIver, só irão assumir um nível de 

significação, se conseguirem demarcar o espaço comum onde a vida se 

processa. Os elementos-chave em sua definição, para caracterizar uma 

comunidade são os processos de interação social envolvidos, ou, como ele faz 

questão de dizer, a vida comum que nela se processa (coesão social)?, 

englobando práticas de interdependência, colaboração, unificação e oposição 

(este último referindo-se aos conceitos de competição e conflito).  

No contexto desta pesquisa, pode-se perceber essa tendência quando 

alguns elementos da comunidade local se colocaram resistentes e 

desfavoráveis em relação a qualquer iniciativa que fosse desenvolvida em prol 

da melhoria da qualidade de vida local, sob a ótica ambiental. 

Muito parecida com essa definição de MacIver, procurando enfatizar 

também o chamado nível operacional da comunidade (em termos 

interrelacionais), concentram-se as definições de Parsons (1951) definindo-a 

como sendo simplesmente uma coletividade, cujos membros participam de 

uma região territorial comum, como base de operações de suas atividades 

cotidianas" (Parsons, 1951: 91) e a  concepção de Davis (1961), que entende a 
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comunidade como "o menor grupo territorial capaz de abranger todos os 

aspectos da vida social" devendo esta ser "suficientemente ampla para incluir 

todas as principais instituições, todas as condições e interesses que constituem 

uma sociedade" (Davis, 1961: 35). 

A comunidade do Bairro da Palhada, na cidade de Nova Iguaçu, 

demonstrou uma perfeita interação em decorrência do interesse de minimizar 

os problemas ambientais da localidade. Inclusive, percebeu-se a criação, por 

essa comunidade, de um canal estreito de reivindicação entre a esfera 

municipal e políticos da região para com os representantes da Associação de 

bairro, numa idéia voltada ao estabelecimento de parcerias, geralmente 

desejadas por comunidades, ainda mais aquelas menos favorecidas. Os 

anseios dos moradores, nesse sentido, perpassavam quase sempre pelas 

mesmas questões, como exemplo: a falta de saneamento básico, o descarte de 

lixo em local inadequado, a idéia de se criar uma cooperativa para reciclagem 

de material que viesse a suprir o posicionamento profissional de alguns 

integrantes do Bairro em questão, traduzindo, desta forma, a real idéia da 

formação de uma comunidade.    

Outras conceituações mais complexas sobre comunidade, preferem 

conferir o título de comunidade a uma determinada área, de acordo com o nível 

de intensidade da vida em comum que nela é processada. A concepção de 

Georges Gurvitch, bem poderia se enquadrar como uma dessas teorias, 

entende a comunidade como uma forma específica de sociabilidade. 

Defendendo que o indivíduo só existe por oposição a sociedade, ele define 

uma metodologia tipo lógica própria para explicá-Ia. Segundo Gurvitch, a 
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sociedade estaria compreendida em três diferentes pólos sob constante 

tensão: "os eus", "os nós" e "os outros". Devido à relação contínua que é 

processada entre a sociedade e o indivíduo, a sociedade se revelaria nas 

profundezas do "Eu" (indivíduo) e o "Eu" nas profundezas do "Nós" da 

sociedade. "Eus" e "Outros" se comunicariam entre si através de sinais e 

símbolos, cujo fundamento possível é o "Nós" (um todo irredutível a pluralidade 

de seus membros), sendo justamente esse "Nós" que possibilitaria a relação 

indivíduo sociedade. Esses três pólos estariam sempre ligados, porém em 

constante tensão. 

 Dependendo do grau de intensidade do "Nós" é possível para Gurvitch 

diferenciar "comunidade" e "comunhão" (manifestações mais profundas do 

"Nós"), de "massa" (manifestação mais superficial do "Nós"). A comunidade 

propriamente dita, seria definida por ele como uma forma de sociabilidade 

resultante do equilíbrio entre as duas forças que se processam no "Nós": a 

atração interior e a pressão exterior (Ferreira, 1968), constituindo-se assim em 

uma das formas mais estáveis de laço social "gerada a partir do equilíbrio entre 

a atração dos sujeitos uns com os outros e a pressão recíproca do grupo sobre 

seus membros" (Maisonneuve, 1964). 

 Enquanto forma de coesão intragrupal, ela é descrita como "o grau 

médio, em intensidade e profundidade, da interpenetração das consciências, e 

das condutas e atos coletivos na consciência do "Nós" (Gurvitch, 1941). 

Embora esta não seja o grau mais elevado de sociabilidade em intensidade e 

profundidade - referindo-me a "comunhão" que só acontece em raros 

momentos, como no caso de um êxtase coletivo - a comunidade é o tipo de 
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sociabilidade predominante em qualquer grupo em condições normais de sua 

vida (Sedeh, 1976). 

Insistindo nesta intensidade de relações em comum, como um elemento 

chave para caracterizar uma comunidade, Lazarsfeld, P. & Merton, K. (1965) 

são ainda mais exigentes que os autores citados, ao afirmar que a constituição 

de uma comunidade vai além da adesão de princípios e valores ou de uma 

participação mínima nos negócios comuns. Segundo eles faz-se necessário a 

existência de uma homofilia, isto é, de uma comunhão de interesses e gostos 

entre seus membros (apud Boudon, R. & Bourricard, 1993). 

O grande número de definições de comunidade apresentadas até agora, 

por si só, já poderiam fornecer uma idéia de como é difícil responder de uma 

maneira simples a pergunta anterior. Após examiná-Ias e também a outras, 

demoradamente, a única assertiva plausível a discorrer, é a de que quanto 

mais ampla for uma determinada definição de comunidade, mais conciliadora 

esta será com relação à outras teorias e, conseqüentemente, maior será sua 

possibilidade de aceitação por teóricos de diferentes posições sobre a temática 

em questão.  

No entanto, acredita-se que qualquer definição mais completa de uma 

comunidade qualquer, não deve se restringir apenas aos seus aspectos 

territoriais (localidade física), sendo de fundamental importância também a 

consideração dos diferentes aspectos psicossociais (sistema de relações, 

expectativas de comportamento, atitudes e hábitos estabelecidos), político-

econômicos (organização e classe social dominantes) e culturais (ideais e 

valores) presentes em na mesma. Quanto mais explicitados forem estes 
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elementos no trabalho de campo, mais próxima da realidade será a definição 

atribuída a determinada comunidade sob investigação. 

Contudo, apesar de toda essa discussão terminológica apresentada, é 

possível identificar, nas diferentes teorias, alguns elementos comuns que estão 

presentes na maioria das definições de comunidade. Estes seriam: 

1) uma unidade social (geralmente pequenas, como bairros, aldeias e 

etc); 

2) área geográfica determinada (locus onde a comunidade vive e se 

desenvolve); 

 3) membros com algum tipo de interesse comum (tradição, trabalho, 

compromissos);  

4) interatividade social constante (maior com a comunidade do que com 

demais agrupamentos) e 

5) consciência do "ser comunitário" (não apenas participar ou ser ativo, 

mas sim pertencer, ser parte da comunidade). 

A metodologia de organização da aprendizagem por meio de projetos, 

através da pesquisa empírica, no decorrer desse trabalho, guiou as ações de 

formação, ou seja, fez com que os professores e discentes envolvidos 

participassem ativamente das atividades ora propostas. Por isso, pensou-se 

que seria interessante utilizar estratégias pautadas por formas de interação 

diversas daquelas diretamente referidas aos projetos, como exposições, estudo 

e explicações, para problematizá-los e influir em suas práticas, a ponto de 
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buscarem novas formas de organização do processo educativo e das ações 

educativas que realizaram no interior e fora da sala de aula, ou seja, fazê-los 

vivenciar, a partir dos sujeitos da pesquisa, o que é organizar um processo 

educativo por meio de projetos, esta foi a estratégia que achamos interessante. 

Primeiro, os discentes se sentiram sujeitos do próprio processo, pois foram 

capazes de produzir conhecimentos e propostas que resultassem em maiores 

condições de realizá-las, dentro do propósito deste trabalho. Posteriormente, 

avaliaram algumas ações presumidas pelos professores como importantes, 

necessárias e mais adequadas. Na seqüência, esses discentes puderam 

elaborar, propor, pesquisar e buscar soluções de modo coletivo e com o apoio 

da equipe de professores envolvidos nesse trabalho para questões que os 

afetaram e geravam dúvidas. Desse modo, a referida equipe teve um papel 

relevante junto aos discentes, no sentido da organização e aprendizagem por 

meio de projetos.  

4.2 Comunidade e Meio Ambiente: Interações Possívei s e Ignoradas 

Após refletir sobre o que seja comunidade, e considerar a importância 

que o papel do meio ambiente assume junto a ela, que com ele interage e nele 

fixa suas raízes. passando então a integrar um complexo ecossistema local; 

seria interessante refletir como tem sido processadas, ou mesmo como 

poderiam ser processadas as diferentes formas de interação entre uma 

comunidade e seu meio ambiente, partindo do entendimento de que a 

comunidade é parte integrante do mesmo.  

Kurt Lewin (1935) foi um dos primeiros a afirmar de forma categórica, 

que o comportamento humano evolui em função da interação com o meio 



  93   
  

 

ambiente, expressando seu pensamento através da fórmula C = f{P ME), 

donde C representa o comportamento, Pa pessoa e ME o meio (Lewin, 1935). 

É evidente a fórmula de Lewin também se aplica à realidade comunitária, 

podendo até mesmo gerar resultados mais eficazes em termos de uma 

reestruturação comportamental, do que em uma sociedade maior e mais 

complexa, tendo em vista o número reduzido de influências externas. 

Segundo Souza (1993), existem seis aspectos comunitários 

fundamentais a se considerar e que entendo como fundamentais para 

compreender os processos de interação entre a comunidade humana e o meio 

ambiente: 

1) os aspectos físicos da área, englobando sua localização espacial, 

comunicação com outras áreas, caracterização territorial e sua população; 

2) os aspectos históricos da comunidade; 

3) os aspectos econômicos, como as condições de vida e de trabalho da 

população;  

4) os aspectos políticos, reunindo as relações de poder existentes nos 

diferentes grupos e na própria comunidade como um todo; 

5) os aspectos culturais, considerando as variadas formas de expressão 

cultural e as  visões de mundo da comunidade baseadas em seus interesses e 

aspirações;  e por fim, 

6) os aspectos sociais, que envolvem os serviços sociais básicos como 

educação, saúde, transporte, segurança e comunicação. 
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Todos esses aspectos pertinentes a realidade comunitária estão 

intimamente ligados entre si e com o meio ambiente onde se apresentam e se 

constituem. Um projeto de Educação Ambiental aplicada a uma comunidade 

precisa considerar estes aspectos em sua totalidade de uma forma integrada, a 

partir de uma abordagem interativa. É um grande erro pensar a dimensão 

ambiental apenas do ponto de vista territorial ou geográfico, ignorando os 

fatores psicossociais que estão indubitavelmente presentes e são 

determinantes como já vimos em alguns processos ecológicos. Como nos 

lembra D'Avila & Maciel (1992), o meio ambiente "é um processo de interação 

sócio-cultural, gerado pelo homem e a natureza" (D'Avila, & Maciel, 1992: 72). 

Neste contexto, os grupos, as comunidades, e a própria sociedade em geral, 

poderiam ser encarados como a materialização da dinâmica homem x meio. 

Partindo dessa visão mais ampla de meio ambiente, caberiam aqui os 

seguintes questionamentos: será que as comunidades tem interagido com o 

meio ambiente de modo a se perceberem como parte integrante do mesmo? 

Isto é, estariam as comunidades conscientes do importante papel que o meio 

ambiente assume no que se refere do próprio desenvolvimento de suas 

atividades? Ou melhor, saberiam estas do valor que o meio ambiente 

representa, ou do que uma relação mais integrada com o mesmo poderia vir a 

proporcionar? A resposta a todas estas perguntas, indicariam um conjunto 

bastante vasto de possibilidades em termos de interação ambiental 

(especialmente através de um trabalho de Educação Ambienta!) a serem 

desenvolvidas entre comunidade e meio ambiente, mas que, entretanto, são 

ignoradas por aqueles que compõem as comunidades, especialmente quando 
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se tratam de comunidades de baixa renda. O conhecimento de como as forças 

naturais atuam por exemplo, ou de como se tirar vantagem da aclimatação e 

solo local, poderiam não só evitar problemas como desabamentos ou 

deslizamentos de casas; mas colaborar na auto-sustentação financeira da 

comunidade através de efetivação de hortas locais ou montagem uma estrutura 

comercial adequada às condições que o meio oferece. 

Nunca é demais lembrar, que o meio ambiente natural proporciona à 

comunidade humana as condições básicas para sua sobrevivência. O 

ecossistema formado pela fauna, flora, clima, topografia, recursos naturais e as 

diversas formas de como a comunidade interage e trabalha esse meio, 

possibilita o atendimento às necessidades locais elementares, no que concerne 

à alimentação, trabalho, segurança, transporte e lazer. O papel da Educação 

Ambiental se insere justamente aí, ou seja, na formação de uma nova 

mentalidade ecológica, num trabalho contínuo, junto com a população de uma 

comunidade, despertando-a para o papel fundamental que o ambiente pode 

desempenhar em suas vidas, oferecendo um imenso número de possibilidades 

de atuação e oportunidades para seu desenvolvimento local, desde de que 

certos cuidados ambientais sejam tomados. 

Na acepção de alguns autores, com os quais percebo certa identificação 

com os postulados desse estudo, uma comunidade que desenvolve suas 

práticas de interação social pautadas no respeito e valorização do meio 

ambiente são chamadas de comunidades sustentáveis. Estas seriam definidas, 

em linhas gerais, por algumas características comuns, como a redução da 

poluição interna e do lixo (optando-se pela reciclagem); igualdade de 
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oportunidade de trabalho, cultura e lazer para todos; proteção da saúde de 

seus integrantes enfatizando medidas de prevenção e higiene; luta por meios 

de transportes acessíveis a sua população; valorização do trabalho doméstico 

(interno) e ampla participação da comunidade nos processos decisórios locais. 

Isto é, ela encerra uma modalidade de funcionamento comunitário, onde 

homem e meio procuram uma relação mais equilibrada em prol de melhores 

condições de vida e bem-estar para comunidade. 

Eis aí o grande desafio, a que Rodrigo Tarté (1995) aponta: a 

concretização de uma sociedade sustentável. Desafio cuja concretização 

requer a necessidade de ir "além das considerações ecológicas expressas em 

termos de sua capacidade para utilizar eficientemente seus recursos naturais 

sem violar a capacidade de carga dos ecossistemas. A sustentabilidade 

encerra também dimensões econômicas e sociais orientadas a satisfazer 

necessidades e aspirações humanas essenciais. Esta tridimensionalidade 

requer uma nova ética de desenvolvimento que nos conduza a construir novas 

sociedades mais humanas, mas justas e mais eqüitativas" (Tarté, 1995: 49). 

Sociedades conscientes de que os problemas ambientais não dizem respeito 

apenas a natureza em si, mas geram situações de pobreza, baixa 

produtividade, doenças, vulnerabilidade a desastres naturais, poluição e 

inospitalidade; devendo portanto, serem tratados com a seriedade que 

merecem (Ghaznawi, 1989). 

É precisamente na busca de uma sustentabilidade comunitária ampla e 

irrestrita, que se concentra, ou pelo menos deveria se concentrar, os esforços 

do trabalho de Educação Ambiental efetivado em comunidades, em direção a 
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uma elevação da qualidade de vida das populações que delas fazem parte, no 

sentido portanto de um desenvolvimento comunitário. No entanto, para que 

esta meta seja alcançada se faz necessário procurar por novas formas de 

relacionamento entre comunidade e meio ambiente. É preciso substituir a 

relação de parasitas, de dominadores pelo direito de simbiose que se 

expressar através da reciprocidade (Serres, 1991). Isto significaria restituir à 

natureza, de uma forma resiliente, tudo o que a mesma fornece ao homem, o 

que sinceramente não acredito como uma realidade possível. 

Para finalizar este conjunto de reflexões acerca da interação homem x 

meio, utiliza-se da dialética instituído x instituinte, servindo-me desta como um 

elemento analisador desta interação. Hess (1979) vai definir o instituído 

(l'institue') como aquilo que é assimilado do estabelecido na organização, como 

seus mecanismos de funcionamento, relações de trabalho e etc., podendo ser 

encarado como uma espécie de força da inércia, conservadora, que busca 

preservar a situação da forma em que esta se encontra. O instituinte 

(l'instituant) por sua vez, se referiria ao conjunto de forças em constante 

renovação, que contestam o instituído e demandam novas normas". 

Repensando a relação homem-meio ambiente, a partir dessa dialética, 

foi possível considerar como movimento instituinte todo e qualquer movimento 

que buscasse paralelamente contestar a relação destrutiva entre homem e 

meio, se interrogando a respeito de novas estratégias de ação que visassem à 

transformação deste quadro. Neste estudo, o movimento instituinte foi 

concretizado na própria figura da Educação Ambiental, processada através de 

diferentes formas no trabalho de campo realizado. Em sua "proposição de uma 
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relação mais sadia entre homem e natureza, onde exista respeito e integração" 

(Carvalho, & Espinoza, 1994:17) onde se fez possível não só a construção de 

um novo olhar sobre o mundo que rodeia aos alunos e do qual eles são parte, 

mas de uma mudança radical na forma de interagir com o mesmo a partir desta 

em direção a um desenvolvimento sustentavelmente desejável. À escola, 

através de projetos pedagógicos, cabe cumprir este papel. 

ACSERALD (1992) relaciona cidadania e ambiente e adverte que é  

imperativo desenvolver o significado do conceito de ecologia em direção à idéia 

de que os bens naturais e ambientais são bens coletivos. Assim o ambiente é 

um espaço político e a atuação predatória é efeito, não da exploração da 

natureza mas da exploração do homem pelo homem. Os maiores grupos 

econômicos com poder político na coletividade modificam a vida em 

mercadoria compondo assim o cerne da problemática ambiental. Dessa forma, 

essa problemática tem origem histórico-políticas e sua superação ordena a 

alteração das relações sociais.  

Nesse contexto, o encaminhamento da pesquisa facilitou a percepção de 

como o confronto de interesses materiais, que são considerados bens 

individuais, contribuíram para a ausência de sinergia entre os considerados 

coletivos, como a natureza do local, formados pelos bens naturais e 

ambientais.  

Desta forma, a estratégia principal que deveria ser desenvolvida na  

localidade, abrangida por este trabalho, seria aquela pautada no 

encaminhamento de discussões com a comunidade envolvida das temáticas 

voltadas para a Educação Ambiental e a política de desenvolvimento local. 
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Iniciou-se, de maneira tímida e introdutória, com as atividades dessa pesquisa, 

o “start” nesse sentido. Cabendo aos líderes comunitários do Bairro da Palhada 

procederem, em conjunto com outros interessados (voluntários e 

representantes governamentais), a continuidade e a evolução das atividades 

nessa área.  

Já no campo da educação ambiental mais nomeadamente, a relação 

entre cidadania e ambiente igualmente é discutida por GARCIA (1993) que 

assenta como tarefa da educação ambiental o conhecimento político para a 

mudança social, efeito da apropriação crítica e reflexiva das informações sobre 

os problemas ambientais que poderá afiançar os espaços de constituição e 

reelaboração de valores éticos para uma relação menos predatória entre os 

indivíduos e entre estes e o ambiente. 

Finalizando esse contexto, observou-se que a maioria dos integrantes da 

comunidade não tinham o conhecimento histórico do local em relação ao 

processo evolutivo das dificuldades ambientais enfrentadas pelos moradores 

da região. Com essa carência, pode-se perceber toda uma dificuldade desse 

grupo em se estabelecer avanços práticos voltados ao meio ambiente, apesar 

da força de vontade demonstrada. Sendo assim, apresentaremos no próximo 

capítulo, a importância do desenvolvimento gradativo do local, levando em 

consideração a perspectiva territorial do Bairro, valendo-se de informações 

históricas para um melhor planejamento e crescimento evolutivo da região, de 

maneira ambientalmente correta.   
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CAPÍTULO V 

DESENVOLVIMENTO LOCAL E TERRITORIALIDADE: o passo-

a-passo 

 

Este capítulo explicita as questões precípuas abordadas pelo trabalho 

desenvolvido, pois apresenta, além das atividades desenvolvidas no contexto 

estudado, formas de capacitação/conscientização para a Gestão Local. É o 

fator desencadeador de todo o processo do estudo, uma vez que nada poderia 

ocorrer, nem mesmo a simples definição de uma agenda local, sem o 

desenvolvimento de uma capacidade de gestão da localidade.  

Aumentar a capacidade governamental, por meio das organizações e 

instituições públicas, provendo-as com a capacitação que resulte em novas 

habilidades para a gestão do desenvolvimento, tornando as localidades mais 

aptas a promover a gestão e implementação de políticas públicas adequadas 

ao desenvolvimento local integrado e sustentável. 

Cabe ressaltar, ainda, que vem se construindo um consenso em torno 

da idéia de que o Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável e a Agenda 

21 Local possuem o mesmo significado. 

O eixo central da Agenda 21 é a conquista da sustentabilidade. Para o 

conceito de Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável há 

desenvolvimento sustentável não apenas quando se consegue aumentar a 

cobertura de programas exógenos, mas sim quando são aportados, 

endogenamente, às ações planejadas de outros recursos provenientes das 
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sinergias desencadeadas por novos padrões de relacionamento estabelecidos 

entre os atores locais. Sobretudo quando as ações planejadas 

participativamente (des)encadeiam novas ações que não estavam previstas 

inicialmente, retroalimentando e alterando, no processo, o próprio desenho 

original dos programas. 

Desse ponto de vista, o principal indicador da sustentabilidade do 

processo de desenvolvimento é a instalação de uma nova dinâmica local, de 

uma “vida própria”, que coloca na ordem do dia a necessidade de constante 

replanejamento, impedindo a burocratização e o esclerosamento. 

Para que um processo de desenvolvimento de um território se torne 

eficaz, fazendo com que surjam alternativas perante a insustentabilidade 

socioeconômica e ambiental ao atual sistema de produção, deve-se ter um 

cuidado minucioso aos problemas sociais, econômicos e ambientais 

envolvidos, assim como a ligação estreita entre política e planejamento. E foi 

este cuidado que tivemos ao longo da pesquisa. Neste século, a relação entre 

sociedade e território se apresenta com uma das principais questões a se 

enfrentar, pois existe a falta ou a adoção de planejamento territorial21 

desvinculado da realidade. Reside aí a importância de trabalhos como este no 

cenário escolar.  

Quando discutimos o desenvolvimento para a localidade em questão na 

pesquisa, foi interessante saber quais razões levariam os moradores de 

                                                
 
21 Se entende planejamento territorial como ação de planejamento incluindo as variáveis políticas, 
econômicas, sociais, culturais e ambientais.   
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determinado local a se preocupar com isso. Apesar de parecer que as 

respostas dadas foram carregadas de obviedades, elas ajudaram, no próximo 

passo, a conceber, em cada caso, as ações apropriadas que pudessem levar 

ao desenvolvimento desejado. E assim, perguntamos: 

Será que a situação local piorou? 

Será que a situação atual não mais satisfaz? 

Será que, simplesmente, se gostaria de um futuro melhor? 

Será que se precisa ter um futuro melhor? 

A motivação das respostas foi importante para que o grupo 

compreendesse que existia na localidade uma preocupação em relação a uma 

insuficiência socioeconômica, presente ou futura, que foi entendida, pela 

comunidade, como um problema. Este problema fez com que, em algumas 

localidades, a comunidade sentisse a necessidade do desenvolvimento 

econômico, como meio para atender a insatisfação com a situação atual, 

reduzindo ou eliminando, no tempo, os grandes descompassos entre o social, o 

econômico e o tecnológico, ou os desequilíbrios gerados por fatores estruturais 

ou ocasionais, que afetam a harmonia dos componentes do processo 

socioeconômico, e que são empecilhos para que atinja um nível desejável de 

qualidade de vida. 

Em outras localidades, o que se busca é uma condição de qualidade de 

vida diferenciada, que não depende da condição econômica, que de certo 

modo já satisfaz, mas busca, simplesmente, uma nova prioridade na alocação 
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dos recursos disponíveis. Ou seja, o entendimento do que seja 

desenvolvimento pode ter significados diferentes para cada localidade em 

função do nível de satisfação que cada comunidade desses locais sinta com 

relação às suas condições de vida. 

Na verdade, o que se procura é o desenvolvimento que leve a um futuro 

melhor para a maioria da população e é aí que surgem as dificuldades: a 

definição clara do que realmente se busca e os caminhos e os meios para se 

chegar lá. Nesse processo é que começam aparecer os problemas que 

deverão ser enfrentados pela comunidade. 

O próprio conceito de local é usado de forma bastante diversificada, 

podendo referir-se a um bairro, município, região, País ou até conjunto de 

Países. Na realidade, o enfoque local, assim como o regional, está relacionado 

a algum tipo de reivindicação política, de um grupo de pessoas identificado 

territorialmente, não podendo ser confundido ou simplificado como uma 

determinada "classe econômica" ou grupo cultural (MARKUSEN22, 1981; 

SMOLKA23, 1984). 

Nenhum local hoje em dia está livre de problemas econômicos e seus 

reflexos sociais, ainda que a natureza, a profundidade e a extensão das 

perturbações variem muito. 

                                                
 
22 MARKUSEN, Ann. Região e regionalismo: um enfoque marxista. Espaço e Debates, São Paulo, 1(2): 
61-99, NERU, maio de 1981. 
23 SMOLKA, Martin Oscar. Velhas novidades na agenda do Banco Mundial para a política urbana nos 
anos 1990s. In: Gonçalves, M. F. O novo Brasil Urbano: impasses, dilemas e perspectivas. Editora 
Mercado Aberto, 1994. 
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Pela ausência de planejamento e de medidas para enfrentar os 

problemas ou, pior, por ações inadequadas, muitas regiões, em todo planeta, 

têm sido afetadas pela falta de desenvolvimento. Algumas vezes, as 

localidades perdem competitividade em suas atividades econômicas pela 

ausência de desenvolvimento ou por estarem num estágio que é insuficiente 

para dar suporte a operação das empresas instaladas em seus territórios. Isso 

pode levar as empresas locais a se enfraquecerem diante das concorrentes, 

levando-as a reduzirem seus quadros funcionais, para adequação de suas 

capacidades competitivas, ou ainda, encerrando suas atividades no local, 

gerando desemprego, perda de renda e de qualidade de vida para muitos 

moradores. 

Não foi observada, no contexto dos contatos executados com a 

comunidade enfocada por essa pesquisa, nenhuma sinalização referente a 

existência de indústrias (parque industrial) no Bairro. Mas, mesmo assim, 

acredita-se que esse fato seja ocasionado em virtude da falta de 

desenvolvimento da região, de modo que possa dar respaldo ao funcionamento 

eficiente de organizações industriais. Sendo que estas poderiam se interessar 

pela localidade, desde que encontrassem um cenário mais favorável, de forma 

a minimizar a perda de renda, através da oferta de empregos, bem como a 

melhoria da qualidade de vida dos moradores.   

As localidades, regiões, nações, mesmo aquelas que atualmente estão 

em situação privilegiada, poderão vir a ser afetadas se não se planejarem para 

o futuro e permitirem suas atividades econômicas se tornarem ‘envelhecidas’. 

Elas poderão ficar descompassadas com suas concorrentes, perdendo assim a 
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capacidade competitiva e prejudicando com isso a economia das localidades 

onde elas estão instaladas. Segundo Kotler (1997) existe um conjunto de 

macroproblemas que afeta as nações: o baixo padrão de vida; os problemas 

demográficos; o problema da falta de emprego e a gestão pública. Estes são 

também problemas que afetam as localidades. Além desses fatores cabe 

mencionar a qualidade da gestão pública local. 

Essa tendência foi observada através da comparação entre o tratamento 

dado pela Prefeitura da cidade ao Bairro da Palhada e da Cidade de Nova 

Iguaçu-RJ. Em especial, o Bairro Vila Nova que apresenta condições mais 

competitivas para suportar um parque industrial. Eis algumas das empresas 

que estão instaladas nesse bairro: Embeleze Cosméticos, Granfino, Café 

Pimpinela, Carrefour, Mavesa – Concessionária Chevrolet, dentre outras. 

A ocorrência do desenvolvimento local é dependente de uma complexa 

inter-relação de fatores. A administração pública tem papel importante na 

promoção do desenvolvimento, por dispor de ferramentas, por exemplo, como 

de: agregação da comunidade interessada, de ordenamento de ações públicas, 

imposição legal e outras que nenhum outro agente possui. Por outro lado, uma 

série de interferências pode impedir que as ações que deveriam ser emanadas 

do poder público ocorram, ou pior, que sigam um caminho que não leve ao 

desenvolvimento. Neste capítulo serão abordados alguns desses fatores de 

interferências e as formas de promover e esboçar a organização dos primeiros 

elementos que conduzam a localidade ao desenvolvimento. 

Uma infra-estrutura apropriada, uma boa qualidade de vida que a 

localidade ofereça à população e a existência de uma interlocução adequada 
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na área pública para o atendimento empresarial tem-se mostrado muito mais 

importante, como forma de manutenção ou atração de novos investimentos, do 

que a existência de possíveis incentivos fiscais e materiais que as localidades 

possam oferecer. 

O fomento, o ordenamento, a facilitação e o controle para que ocorra o 

desenvolvimento da cidade de forma sustentada, deveriam ser a posição 

primordial dos governos locais, no atendimento ao desenvolvimento 

econômico. 

Na ocasião do desenvolvimento das etapas dessa pesquisa, foram 

visualizados problemas de ordem ambiental que traduziram a desatenção da 

Prefeitura da cidade em referência as questões levantadas nos dois parágrafos 

anteriores. 

Freire24 (2001) ao abordar estratégias de desenvolvimento para as 

localidades, cita que : “a boa governança urbana é pré-requisito para que 

qualquer cidade seja competitiva e obtenha um nível adequado de qualidade 

de vida. Vários pontos estão em questão nesta área: primeiro, os requisitos da 

boa governança, segundo enfrentar o desafio de desenhar uma visão para a 

sua cidade, e, terceiro, fazer com que as partes interessadas participem do 

processo de governo” 

Os sujeitos dessa pesquisa tiveram a percepção do não atendimento de 

nenhum dos três pontos citados, no caso do Bairro da Palhada. Mas acreditam 

                                                
 
24 FREIRE, Mila — Capacitação da Gestão Urbana – Administrando para o século XXI – Revista de 
Administração dos Municípios – IBAM – ano 46 - N° 232, p.5-10, Nov/Dez de 2001.  
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que o quadro possa ser revertido, de forma positiva, através de uma seleção 

mais criteriosa, buscando a competência profissional nos candidatos a cargos 

públicos da cidade de Nova Iguaçu, em busca do progresso local.  

Isso implica que os governantes, gestores e urbanistas públicos 

deveriam ter uma capacitação adequada para enfrentar esses desafios, mas 

que, pelo sistema e pelas regras que regem a administração pública e a própria 

geopolítica do país, em sua maioria, estão longe disso e terminam muitas 

vezes por abordar os problemas com soluções imediatistas ou unidirecionadas, 

sem considerar a amplitude maior, de uma visão sistêmica da localidade e seu 

desenvolvimento no decorrer do tempo. (Freire, 2001:7) 

A falta de planejamento e divulgação das ações de curto, médio e longo 

prazo da cidade pela Prefeitura, desdobradas no bairro em questão, foram 

apontadas como obstáculo a efetiva participação da população da localidade 

na tentativa de resolução dos problemas, principalmente nos de ordem 

ambiental. 

As localidades visitadas no Bairro da Palhada, por seu lado, se mostram 

bastante interessadas e comprometidas com os programas de incentivos dos 

governos estaduais e, normalmente, desenvolvem suas próprias políticas de 

benefícios que, salvo exceções, em sua maioria são de resultado positivo para 

seus moradores, até pelo pouco alcance que a tributação local tem sobre o 

processo produtivo. 

A territorialidade é o espaço que a localidade dispõe para implantar o 

planejamento estratégico e ao mesmo tempo é, em alguns casos, aquilo que se 
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quer alterar. No mínimo, como coloca Fernández Güell25 (2000), haverá 

necessidade de se ter uma relação de dependência entre o plano diretor e o 

plano estratégico. Eles são interdependentes. Se a localidade já possui um 

plano diretor atualizado, o planejamento estratégico poderá ser desenvolvido 

tendo-o como base e, mesmo assim, parece impossível que ele não tenha de 

ser alterado em função das novas estratégias que vierem a ser estabelecidas. 

Se ainda não existir um plano diretor ou caso ele esteja desatualizado, parece 

ser mais fácil atualizar ou estabelecer um plano diretor a partir das novas 

diretrizes estratégicas definidas para a localidade. 

O desenvolvimento promovido poderá estar centrado na atração de 

novos investimentos vindos de fora da localidade ou desenvolvendo a 

economia local potencializando os investimentos já existentes na localidade. O 

desenvolvimento promovido pode, então, ser classificado em dois tipos: o 

desenvolvimento exógeno e o desenvolvimento endógeno. 

O desenvolvimento endógeno poderá ser ativado por meios forçados, 

baseados, principalmente, em políticas artificiais de incentivos materiais e 

fiscais para atração de investimentos, ou por meio de um desenvolvimento 

fomentado, construído através de um processo de articulação, com base num 

quadro de fatores positivos, que, pela qualidade e publicidade, se tornem 

atrativos para investimentos. 

                                                
 
25 FERNÁNDEZ Güell, José Miguel — Planificacion Estratégica de Ciudades – Barcelona: Editorial 
Gustavo Gili, AS - 2a. edición, 2000, 240p. 
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O desenvolvimento endógeno tem necessidade de muito esforço 

organizadamente aplicado, para que ocorra. Nesse caso, a política de 

desenvolvimento adotada é normalmente de fomento e precisa ser bastante 

planejada, pois dificilmente a economia se auto-organiza de forma espontânea. 

Vázquez Barquero26 (1999:32) entende desenvolvimento endógeno 

como — “um processo de crescimento econômico e mudança estrutural, 

liderado pela comunidade local utilizando o potencial de desenvolvimento, que 

conduz a melhora de vida da população local”. 

Cassiolato27 (2002:5) entende — “os arranjos e sistemas produtivos 

locais como sendo moldados por processos de aprendizado evolucionários”. 

Estes arranjos também contêm sistemas de auto-regulação e apresentam 

fortes vínculos envolvendo os agentes locais e que nas interações entre as 

empresas, participam também diversas outras instituições públicas e privadas. 

Estas interações são essenciais para garantir a competitividade dos agentes 

individual e coletivamente e apresentam forte especificidade local. Segundo 

Cassiolato ainda, — “Fundamentais para tais interações são as relações 

técnicas entre os diferentes agentes visando o aprendizado”. Esse aprendizado 

permite caracterizá-los pela existência de sistemas cognitivos localizados que é 

compartilhado pelas firmas e instituições, tanto do conhecimento tácito 

(localizado) quanto do codificado. 

                                                
 
26 VÁZQUEZ Barquero, Antonio — Desarrollo, redes e innovación: Lecciones sobre desarrollo endógeno 
— Madrid: Ediciones Pirámide, S. A., 1999, 268p. 
27 CASSIOLATO, José E.; Lastres, Helena M.Martins; Vargas, Marco — Competição e Competitividade 
de MPME: uma proposta de Instrumentos Financeiros voltados a Arranjos Produtivos Locais – Trabalho 
apresentado no V Fórum Interamericano da Microempresa — IADB — Rio de Janeiro: Set/2002, p.5. 
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Vázquez Barquero (1999:46) descreve as ações estratégicas para o 

desenvolvimento como aquelas que — “se direcionam para a melhora das 

infra-estruturas para produzir e viver, para suprir as carências e melhorar os 

fatores imateriais do desenvolvimento (aprendizagem, conhecimento, 

informação), a fortalecer a capacidade organizativa do território e ao uso 

adequado dos recursos renováveis” — A complexidade e a dimensão das 

políticas a serem adotadas colocam a necessidade de sua implementação pelo 

poder público. 

 

5.1 Resultados Observados 

Apesar das dificuldades demonstradas pelos discentes antes de 

começarem o projeto, pela perspectiva sobre a extensão do trabalho e a 

indecisão em relação à abordagem sugerida na Educação Ambiental, foi 

gratificante notar, ao fim deste trabalho experimental, que eles se sentiram 

úteis e também perceberam que a visão que tinham do local foi 

qualitativamente modificada.  

A partir da exposição dos discentes, sobressaíram determinados 

aspectos em relações aos quais esses se mostraram impressionados e 

comovidos, o que demonstra um aumento de visão de mundo e dos problemas 

ambientais. 
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5.1.1 Infra-estrutura da região 

São criticadas às condições ambientais, assinaladas pelos discentes e 

pela comunidade como resultado do descaso do governo, que não realiza   

investimentos em educação e saúde.  Foi verificado que o bairro Palhada, 

enfrenta a carência de arborização, problemas com o lixo e entulhos. Ainda 

falta rede de esgoto doméstico e pluvial, e condições sanitárias apropriadas. 

5.1.2 Problemas com o acondicionamento do lixo 

O lixo acondicionado por um grande período de tempo, ocasiona 

problemas como a presença de vetores, mal cheiro e aspecto aparência 

desagradável. 

5.1.3 O desmatamento 

Os alunos, provaram perceber a complexidade das relações entre as 

condições econômicas e ambientais, porque, apesar de não estarem de 

acordo, tiveram competência para perceber os pretextos que levam moradores 

do município a desmatarem o meio ambiente. Entender que, além da precisão 

de moradias, alguns locais são considerados perigosos, já que se 

transformaram abrigo para marginais, um local de violência e perigo, servindo 

de referência para o tráfico de drogas. Assim, além de ignorar a ilegalidade e 

as implicações do desmatamento, os residentes acreditam que o melhor 

resultado seja a desmatamento total ou parcial, evitando assim os problemas 

com a falta de segurança. 
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Diante do exposto, é importante ressaltar que, a sustentabilidade urbana 

como condição de equilíbrio entre a exploração de recursos e o 

desenvolvimento econômico, passa necessariamente por uma avaliação mais 

ampla de todos os processos que caracterizam os fatores de produção e 

mercado. De acordo com a definição de valor para um bem ou recurso 

ambiental, pode-se concluir que, caso este venha a ser conservado, o seu valor 

estimado pode ser entendido como benefício para a sociedade.  

Existem, entretanto, algumas dificuldades para se obter a adequada 

valoração ambiental, uma vez que em se tratando de recursos naturais ou 

ambientais, em geral, os mercados não são capazes de atingir a eficiência de 

mercado, ou seja, eles não racionam os recursos entre os consumidores e não 

fornecem informações corretas sobre a escassez relativa dos mesmos. 

5.1.4 Problemas com a falta de higiene 

Os alunos perceberam que a falta de higiene das crianças, percebida 

nas escolas da região, muitas vezes é condicionada pelas condições de vida 

da população. O bairro estudado apresenta sérias deficiências no campo 

referente a saneamento básico, fornecimento de água, enfatizando a qualidade 

da mesma, sendo essas questões, contribuintes ao surgimento de doenças e a 

precariedade higiênica.   Nesse sentido, relatam sobre a fala de uma diretora a 

respeito dessa questão:  
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Gráfico 1  Nível de Compreensão dos Alunos e da Comunidade após Reuniões Sobre 

Importância da Preservação do Meio Ambiente Local 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 2   Nível de Compreensão da Comunidade Sobre Questões Ambientais Locais 
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Gráfico 3 Compreensão dos Alunos- Problemas Ambientais Existentes no Bairro Onde 
Residem -  Escola Municipal Edna Umbelina de Santana da Silva 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pelas análises levantadas através dos relatos dos discentes, verificou-se que o 

contato com a realidade e o desenvolvimento do trabalho de Educação 

Ambiental, colaborou para a (re)construção de conhecimentos, permitindo a 

criação de novos valores dos alunos envolvidos na pesquisa perante a relação 

ser humano/ambiente. 

Esse procedimento concede ao discente sair de uma visão sincrética 

(desordenada) da realidade que é completamente vivenciada, para uma visão 

sintética (completamente  elaborada) pela mediação da análise. 

Essa prática que pode tanto servir ao processo científico como ao 

processo de ensino estará ligada à visão dialética. 

Os discentes, ao ter conhecimento da realidade de um mundo desigual 

ao seu,  em que se evidenciam problemas ambientais, suas relações com os 

inúmeros elementos sociais, políticos e econômicos, onde se comprovar, a 

pobreza, a fome, a falta de segurança e as diferenças de classe, sentirão que 

mesmo avaliando pouco o que fizeram diante da realidade do Bairro Palhada, 

perceberam-se eles próprios modificados. 

Sabemos das limitações dos resultados do trabalho de Educação 

Ambiental para os discentes das escolas que participaram do estudo. Por outro 

lado, a partir da percepção da mudança do entendimento de ambiente da 

comunidade, é possível afirmar que os objetivos do trabalho foram alcançados. 

Acreditamos que com alterações pertinentes ele poderá ser repetido com 

sucesso, estabelecendo uma práxis em Educação Ambiental, que tenha 
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consideração as condições de vida das comunidades e os vários elementos 

que as organizam. 

A Prefeitura de Nova Iguaçu, juntamente com o Governo do Estado do  

Rio de Janeiro e órgãos ligados ao Meio Ambiente e à Educação, podem firmar 

em parceria, um plano de ação, com a participação das comunidades, na 

esperança de resolver ou, pelo menos, minimizar os problemas ambientais 

existentes. 

As discussões interdisciplinares podem possibilitar a construção de 

paradigmas comuns para a educação ambiental no ensino médio – técnico, 

com desdobramentos prático-pedagógicos, sob a forma de projeto, no ensino 

fundamental. Pensar a formação dos educadores ambientais hoje, significa 

pensar essa formação tendo com referência a idéia de totalidade, totalidade 

dos campos pedagógico, político, social e científico. A interdisciplinaridade, 

assim como a articulação entre as atividades de ensino, pesquisa e extensão, é 

princípio metodológico para estruturar e sistematizar a formação dos 

educadores ambientais nas escolas. 

No entanto, interdisciplinaridade não significa apenas a articulação 

formal entre as disciplinas hoje existentes, mas exige uma definição 

padronizada. A escola para o enfrentamento dos desafios sociais e políticos 

que hoje estão a ela colocados, precisa enfrentar desafios que traduzam no  

modelo de transformação estrutural profunda, pois terá que transformar o 

ensino, a pesquisa e a extensão pela construção radical da totalidade entre 

esses paradigmas. O ambiente é cada vez mais, se analisarmos, um fenômeno 
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social. Estudar a natureza é, cada vez mais, tomar decisões histórico-

científicas sobre a analogia homem-natureza. 
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ANEXO 

 
Figura 1 Desmatamento e lixo em local não apropriado 

 

 
Figura 2 Esgoto a céu aberto 

 

 
Figura 3 Falta de saneamento 
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Figura 4 Esgoto a céu aberto provocando assoreamento 

 

 
Figura 5 Falta de asfalto e redes de esgoto. 

 

 
Figura 6 FOTOS PROJETO 
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Figura 7 FOTOS PROJETO 

 

 
Figura 8 FOTOS PROJETO 

 

 
Figura 9 FOTOS PROJETO 
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Figura 10 FOTOS PROJETO 

 

 
Figura 11 FOTOS PROJETO 

 

 
Figura 12 FOTOS ALUNOS PARTICIPANTES 
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Figura 13 FOTOS ALUNOS PARTICIPANTES 

 

 
Figura 14 FOTOS ALUNOS PARTICIPANTES 

 

 
Figura 15 FOTOS ALUNOS PARTICIPANTES 
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Figura 16 FOTOS ALUNOS PARTICIPANTES 

 

 
Figura 17 FOTOS ALUNOS PARTICIPANTES 

 

 
Figura 18 ENCONTROS COM A COMUNIDADE 
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Figura 19 ENCONTROS COM A COMUNIDADE 

 

 
Figura 20 ENCONTROS COM A COMUNIDADE 

 

 
Figura 21 ENCONTROS COM A COMUNIDADE 
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Figura 22 ENCONTROS COM A COMUNIDADE 

 

 
Figura 23 ENCONTROS COM A COMUNIDADE 

 

 
Figura 24 ENCONTROS COM A COMUNIDADE 
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Figura 25 REUNIÃO COM A COMUNIDADE 

 

 
Figura 26 REUNIÃO COM A COMUNIDADE 

 

 
Figura 27 REUNIÃO COM A COMUNIDADE 
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Figura 28 REUNIÃO COM A COMUNIDADE 

 

 
Figura 29 REUNIÃO COM A COMUNIDADE 

 

 
Figura 30 REUNIÃO COM OS ALUNOS 
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Figura 31 REUNIÃO COM OS ALUNOS 

 

 
Figura 32 REUNIÃO COM OS ALUNOS 

 

 
Figura 33 REUNIÃO COM OS ALUNOS 
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Figura 34 REUNIÃO COM OS ALUNOS 

 

 
Figura 35 REUNIÃO COM OS ALUNOS 

 

 
Figura 36 FOTOS DE ALUNOS 
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Figura 37 FOTOS DE ALUNOS 

 

 
Figura 38 FOTOS DE ALUNOS 

 

 
Figura 39 FOTOS DE ALUNOS 
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Figura 40 FOTOS DE ALUNOS 

 

 
Figura 41 FOTOS DE ALUNOS 

 

 
Figura 42 FOTOS DE ALUNOS 
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Figura 43 FOTOS DE ALUNOS 

 

 
Figura 44 FOTOS DE ALUNOS 

 
Figura 45 FOTOS DE ALUNOS 
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Figura 46 FOTOS DE ALUNOS 

 

 
Figura 47 FOTOS DE ALUNOS 
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 Figura 48 NOME DO PROJETO UTILIZADO NA CAMISETA (CRIADO 

PELOS ALUNOS DO ENSINO MÉDIO-TÉCNICO) 
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                         Figura 49   PRODUTO FINAL DA PESQUISA 

 

 

 


